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Sinopse 

Em meio século o território que hoje constitui o Município do Rio 

de Janeiro reCEl::eu a contribuição de dois planos de desenvolvimento urbano, 

a::rn intervalo de trinta e cinco anos, não adotando nenhum cc:xro un efetivo 
inst.ru:rento de planejarrento; hoje se inicia a elaboração do terceiro, já 

denaninado Plano UrbanÍstioo B3.sioo. 

N2stes cinquenta anos mui.to se legislru sobre o wnearrento local , 

e cinco codificações foram adotadas para a regularrentação do uso do solo 

das direçces prioritárias de expmsão urbana, de condições para construção 

e edificação, etc. 

Durante este temp:) o território foi transfonna.do, cc:xro unidade ins 

titucional, de Distrito Fe:leral an Estado da Fe:leração, e desté em Municí 

pio de Região MetrOf:Oli tana. 

órgãos foram criados e órgãos foram extintos: Diretoria; Canissces, 

Conselhos, SUi;erintendências, Departamentos, todos can os objetivos iniciais 
de elaborar e/ou .implerrentar planos e projetos de desenvolvirnento urbano 
local. 

Esta dissertação se prop:e a urna breve análise evolutiva do Plancj� 

mento Urlxmo p:1ra o _atual Município do Rio de Janeiro, buscando, · guanc.b 

sível, o estarelecim2nto de int..errelo.çccs capazes de c.>,.-plicRr o desenvolvi -
mcnto do processo descrito. 
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SUMMARY 

In the last fifty years the territo:ry which tÓday forrns 
the basis fo� the Municipality of Rio de Janeiro was the object of two urban 

developrent plans, thirty fi ve years apart f ran each other. None of them was 
adopted as an effective planning instrurrent. NCM, a third plan is being 

prepared, under the name of Basic Urbanistic Plan. 

In these fifty years, many pieces of legislation · were . 
enacted on local zoning, and fi ve ccxiLfications were approved referring to 

regulation of land utilization , to priority orientations for urban expansion, 

to conditions for building and constructing, etc. 

M8anwhile, the institutional.status of that territo:ry 

in •the Brazilian Federation changed fran a Federal District (the national 

Capital), to that of a rrerrber state which recently becarre a Municipality, the 

center of a M3tropolitan Region. 

Several agencies were established during the sarre period, 

and a few other were abolished (Di visions��ee,rnI!i-g:;,iGRS-, eoa:m:r:crs , BBE�, 

sur-:erintendencies) , all of them hàving as their ini tial purpose the preparation 

and/or inplerrentation of plans and projects on local urban. developrent 

'Ih.is dissertation aims at a brief analysis of the 

evolution of Urban Planning for the present Municipality of Rio de Janeiro. It 
will try to establish · , whenever possible, the interrelations which should · 

explain ti1e developrent of the process focused on ti1is dissertation. 
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I - Apresentação e formulação de hipótese 

A àir:-ensão do universo es:pacial da i;:esquisa é a área que hoje confor 

ma o Município do Rio de Jan2iro, e a tentativa de caracterizar o desenvolvi­

rrento urbano ali ocorrido foi realizada através a observação da legislação -

reguladora da ép:x::a. 

sup3e-se que as direções da exp:msão ur1::Bx1-0. lcx:::êÜ r,ossam ser observa 

das i;:ela variável básica _em estmo 1 º· legislação urbanistica, e que o conj� 

to de leis aqui estu:ladas no eSfBÇO de cinquenta anos cx:mf igure um quadro ní 

tido das tendências e pressces que, a cada te:npo, se fizeram sentir sobre 

determinadas áreas: leis indutoras e leis restritivas, m::x1ificadoras de uso 

e preservadoras da paisagem; artifícios legais p:rra aprovação de leis, e 

jogos de interesse a pressionarem os legisladores. 

No entanto rub:as dirrensces se acrescentaram à fundarrental: o exarre 

dos instrumentos execuµvos resr..Dnsáveis i;:ela implerrentação do planejarrento, 

as obras p3.blicas relevantes em tennos de·estruturação urbana, e a análise 

dos dois planos diretores elaborados com a defasagem de trinta e cinco anos. 

cano vari.·áveis intervenientes foram considerados, pleno modo, a con 

juntura político/institucional a nível federal e sua associação can o plane­

jarrento global; o ribno do crescimento populacional e as conéliçõe� sócio�co 

nanicas dos residentes na cidade; os agentes m::xlificadores das cordiçces do 

desenvolvimento urbano; e finalmente, as condições instituciona.is que defini 

ram a área objeto de estuc:b sob três figuras diversas. 

Un elenco tão vasto - e aí não esgotado -'- de asi;:ectos a serem obsor· · 

vados teria de ser delimitado "strictu sensu" J?élrª, ao canpatibilizar a nc -

cessidade de vi&�o glcb:ll can o risco da perdc-:i_ de escala, ser cafBZ de ofer� 

cer um produto final útJ.l e/ou consiste.nte que justificasse esta dissertução. 

Assim, foram elaboradas duas hipóteses bc.=ísicas de trZlmTho, que se 

pretende sejam questiomdas 

,. 
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A principal consideração no que se refere à 10:,islação urbanística no 

caso em estudo do Rio de Janeiro é a de que foi e é sempre elaborada na au 

sência do devido sup:)rte de um elenco de diretrizes para o desenvolvimento -
urbano, san mencionar a inexistência de um plano de desenvolvimento urbano 

efetivarrente organizacb. 

Assim, na maior p::trl:e das vezes, a legislaçã9 - quer grupada nos eódigos 

aqui estudados, quer ator,Li.zada em leis complementares limitou-se a refe -

rendar o "status quo", ·ou seja, os caminhos esp:)ntaneos da exp:msão urbana e 

as :tendências de ocupação do solo já existentes. 

' A causa da não implerrentação dos planos de desenvolvimento urbano anali 
. . . -

sados deve-se sobretudo à dicotania existente entre os métcdos de trabalho ado. 

tados :i;Bla entidade planejadora (elaboração) e a entidade executiva (imple:ren­

tação). 

Tentou-se nas duas orortuni.<3.a.des aqui estudadas a elaboração_de planos 
sob a Ótica raciona.1/canpreensiva, erq_uanto toda a organização do instrumental 

exe:::utivo atuava sob a forma incranental: os planos não foram adotados senão -
em alguma.s proPJsiçxSes estratégicas. 

A nível de hipSteses de trabalho "exploratórias" fX)dem-se colocar ainda 

algum::i.s questÕ2s ·- que este tra.relho não pretende resp::)nder senão fonnu -

lar r:ara indagaçc:cs futuras 

H3 
· Raram::=.mte existiu urna relação direta entre a elaboração da legislação ur 

banistica e os objetivos desejados entre sua aplicação e o desenho urbano re 

sultante. 

Ocorre que os prufissionais que elaboram as leis amiúde se aprofundam em 

esb.1dos detalhacbs - o caso dos eódigos e Zoneamentos - can }?2rda da visão 
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do impacto que a adoção do instrurental nonnativo ocasiona sobre ribnos e 

:rumos do desenvolvimento urbano e, principalmente, dos resultados an ter -

mos de desenro da cidade. 

No inicio dos J?2rÍodos administrativos, princip::i.lmente quando coin­

cidentes can mudanças a nível p:üítico/institucio�, existe uma predisr:os_i 

ção maior dos principais atores da decisão Em reJ_ação·à necessidade de ela 
, 1:oração de um planejamento urbano. 

Tais disr:osições esmorecem na razão direta do tEmpo decorrido da 

administração, do tanp::> decorrido na atividade de planejar e na variedade -

de obras píblicas que até então foram executadas. 

EsJ?2ra-:-se, cano Moles , que o "fOder de l.IDl conceito, isto é, o seu 

as]?2cto sedutor para o espírito hurra.no, ten.½a mais valor heurístico que 

sua exatidão. Reciprccamente, se êle teu valor racioral, certamente se en 

contrarão J?2Squisadores que sul:rreterão os conc::eitos iniciais a todo um tra 

ba.lho de apresentação dogm§.tica, visamo a dar-lhe o rigor nquericb J?2los 

mais exigentes dos lógicos". 

,· 
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Antecedentes: Pereira Passos 

O primeiro plano de m2lhor2-uncntos da Ci.dodc do Ri.o de Janeiro 

foi realizado em 1872 relo Engenheiro fcrroviZrrio FruncisOJ Pereira Pa� 

sos: rrais tarde quando veio a ser prefeito du cicJaclc (1902/1906), teve­

a oportunidade de realizar UITB., série de obras que m::x:.lificélram radica� 

te a estrub.lra urba.na antiga, preparando o Ri.o p:irél se tornar U11U cidade 

nroerna: alguns exanplos são a abertura da Iwenicb. Deira,'vlar e da Aveni-

da Mern de sã. 

o 

,· 

•. 
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II - A Cidade do Rio de Jill1eiro e o Urbanismo Europeu. 

O prirreiro regularrento de construções 

Entre 1920 e 1930 teve início no Rio de Janeiro a era do .concreto ar 

ma.do, antes utilizado rararrente. oo aprimoramento e d.aninio da nova técnica 

corresp:mdeu o aumento das construções verticais: - a cidade que possuia 

grande quantidade de construções de 1, 2 e 3 pavimentos no máxirro assistiu -

o crescirrento de pr:-édios de 6 a 10 pavimentos, nas areas mais densamente ocu 

padas. 

Cana filllção de regulamentar as construções do RJ nos priITÓrdios do 

concreto arrrBdo, foi· elatorada a pi."imeira codificação relevante em nosso ca 

so, sob o·título de "Regulamento para Construções, reconstruções, acréscimos 

e m::xlificações de prédios no Distrito Federal", publicada pelo Decreto 2087, 

de 19/1/1925, durante o govêrno do Prefeito Alaor Prata. Foi executada sob 

a supervisão do Engenheiro F.dison Passos. 

Nesta codificação observa-se a prirreira tentativa real de regulamen -

tar o uso do solo local, quando se observa o zoneamento em relação as condi -

ções para ?btenção das licenças ( Seção ri: e Seção III) . 

De início divide-se o então Distrito Federal em 4 zonas, a saber: zona 

Central, Zona Urbana, Zona 8..ll::urbana e Zona Rural. 

A Zona Central corresponde·, Tatu sensu, a atual ZC-1, ou seja, a area 

de ocupaç,ão mais antiga e central. da cidade; já se apresentava a preocupação 

em subdividir a área can a Parte Canercial, o "core" urbano, onde ainda se 

encontram hoje os. terrenos mais valorizados do Município, no chamado "quadrl 

látero de ouro". 

Já a ZOni1 Urh,-:ina, que canpreendia os TTBis difcrencüidos Distritos 

d.-:i. Glória e10 En<Jcnho Novo - corresronclio aos assentamentos rcsidc.nciaü; m:-üs 

p:)pulosos no éµ.,cz1, ou a p:u:tc efetiwmicnte "conhecidu e habitadi:l." da cick1de. 

Nesta área estilo contidas v5rias zonas residencié:üs, inclusive as atuais 1 , 

2 e 3. 

,. 
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Na Terceira Zona, ou zona suburbana ficaram contidas as "p:1rtes p::>pu 

losas" de vários Distritos situados à Norte e Oeste éb território, Em o:m 

junto cem os "rananescentes não canpreendidos na zona urbana". 

A Zona Rural consistia princip:3.lnente da área oeste do Municipio 

onde ainda hoje se nota grande rarefação na ocupação do solo e uso agrícola 

e p:i.storil da terra. 

Po:3.e-se notar que dantes caro hoje prevalecia o critério da acessibi 

lidade p:i.ra a graduação da importância entre zonas: à medida que eram esta­

belecidos arruamentos na parte ainda não arruada da zona Rural, os terrenos 

oontíguos p:i.ssavam a ser considerados " Zona Suburbana". 

- Nesta Última consideração e quase que ai somente - pode-se -

visualizar un incentivo à expansão e ocupação urbana p::>r edificações, já 

que o regulamento sn si nada ma.is era do que uma constatação do "status quo" 

oo seja, a sisterratiza.ção embrionária da ocur_:::ação e uso já exi.stentes. As 

diretrizes, tendêr1cias e objetivos a nível de planejamento url:Bno eram pra­

ticamente inexistentes. 

No entanto, já se disciplinava o desenvolvimento das edificações 

Uffi3. vez que to:3.as as construções e obras nas zonas central, urbana e subur­

mna eram obrigadas a seguir o Regularrento da Prefeitura,· em terreno an.7.J.a­

do, can as resr:ecti vas licenças. 

Existiam, entretanto, variações quanto ao aproveitamento dos terre -

nos r:or construções em altura, já can o uso de quadro ou tabela de variaç,(.=io 

de gabaritos r:or zonas. No entanto, as variaçÕ2s p::;rrni ti&1.s ( de l a 6 i_� 

virnentos) eram estrit.c"1ffi211tc relacion"1.cbs à l�gurc1 dos lo:.Jradouros, e, cur!) 

sarnente, cst...,releciam o 11nú11ero mínimo" de µ.,vimcntos que os prédios 1 -x:x.kr:�. 
arn tcr an cc1d::i zon.:i e lOJradouro .. 

Mesmo assim, san ernb:.1rgo das restrições, an dcterrni11c1dcis vias os prS:_ 

dios deveriam ter "J?2lo menos 3 I_:Bvirnentos": lapa, Catete, .. Est.cl.cio de &l. 

Machado Ccxüho, sEío CristóvZío, e demais praças e logradouros rnencionudos no 

p:1.rágrafo 29 do artigo 48 (pag .19) . (Os CBs da ép::>c.a) . ' 

,. 
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- Assim, nota-se que as preocupaçoes da ép:x;a eram às de adensornc_!2 

to urbano - a busca da maior eficiência do meio urre.no, de· ocupação 

esp:rrsa que acarretava custos adicionais à operação da cidade . 

aindu 

Observa-se ainda que as exigências de gabarito eram estritamente -

vinculadas à busca pela CXJríl[X)Sição arquitetônica da cidade: temr_:x)s em que os 

projetos eram examinados J;X)r UITB " Secção .de Arquitetura", que os julgava se 

gundo p:rrâmetros reguladores de rrotivos arquitetônims das fachadas e hanno­

nia do mnjunto. 

o Instrunental · Executivo 

A érx:;ca da primeira legislação reguladora o instrumental executivo 

mnsistia de UITB Diretoria, sul::ordinada ao Prefeito, que se subdividia em 

cinm sub-diretorias. A organização interna de tais diretorias obedecia a 

um esquema hierárquico quase militar: engenhe_iros chefes dos diversos Distri 

tos de Obras, engenheiros auxiliares , engenheiros-aj udantes, etc. : - nes­

ta esqala se circunscrevia toda a engenharia lccal, ir',cluindo a equipe que 

já trabalhava na. elal::oração da carta cadastral. 

Corresrondente a simplicidade da organização as leis de mnstrução 

ainda se incluíam em conjunto às "Posturas Municipais", ocorrendo mais tarde 

o des:nanbra.i.nento em CÕd.igo de Obras Em separado. 

- Tcx:10 o esqu01B. de si111plificação e sin<Jeleza era rmntado em - fw1çêio 

das nccessiclades da arqui t.etura,  construçilo e urron isnn ela ép:::,ca, ao t.cn t; ir -

simplesrne.nte copiar a arquitctu rc1 curop2ia on suas fo:nn::1s nco-clóssic.::i. e ;ff t­

nouvcau . 

De Í111J;X)rtância fw1carnc.nto.l era a Divisão de Cci1sLtret. de Pach.::i.c1as 

que prcx::ecü.a a aprovação fornv.ü dos projetos, sem maiores prcocup,1.ÇÕcs quan 

to ao aproveitamento do árms e métodos construtivos : esta Divi&.1:0 :i;.crdurou 

até 1937, daÍ demrrendo Íff\::úrtilllt.es saldos - DOJatiVOS C p:)Sitivos - ao am 

biente urlxmo. 

;' 
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II - A ' cidade do Rio de Janeiro e o urbanisno eurOP2U (continuac;ão) 

Aná�ise do Plaro Agache 

Entre 1926 e 1930 na administração do Prefeito Prado Junior 

surgiu a idéia de dotar a cidade de um plano diretor : nesta ocasião fo­

ram contratados, além do plano, o levantamento aerofotog-ramétrioo, o::m a 

finna inglesa Aircraft Corp:)ration, serviço entregue a Prefeitura em 1930 

jtmtarrente can a Planta Cadastral da cidade, Em escalas 1 : 1000 (centro) , 

1 : 2000 (adjacências do centro) , e 1 : 5000 ( restante da área) , r:or rrn.üto 

tempo utilizados. 

- Caro pode-se notar, o principio do · planejamento pe.nmnecia o 

rres:ro, rer;etido trinta aros dep:Jis o::m a CEDUG, e quarenta e cinco anos -

apSs cx:rn a Cruzeiro. do Sul e a própria Secretaria Municip::u de Planejam� 

to e Coordenação Geral. 

- Acon!eceu que cx:rn o desronte do Morro do- Castelo, uma gran­

de área central ficou a exigir uma ocupação, e a .visão do Prefeito exigi.a 

que ali se construisse algo mais do que a simples malha xadrês tradicio -

nal da ér:oca, _ a prrtir do prolongam2I1to das vias existentes : Prado Junior 

achava que havia ocasião e rrotivo para a execução de um plano "especial". 

Assim , contratou o Prefeito os trarolhos urbanístioos o::m o . 

Prof. Alfredo Agache, o criador do terrro i'urbanisrro" e um dos fundadores 

da Societé Française D 'Urbanistes, intrcx:3.uzindo a idéia de urbanisro caro 

urra atividade integrada as danais 011 uma cidade que ro r:ossuia os elemen­

tos necessários aos licenciamentos e projetos de alinharrentos ( PAs )  isol� 

dos que não consti büam um oonjunto harogeneo em termos de estrutura urro 

na. 

O Plano foi cnco11cnd.1do cm 1927 , e cm 193 0  o Professor l\gu.cl1c -

entregou à Prcfcib.ir.::i o "Plano de Rcm:::xJelo.ção,  Extcns5o e Dnbclczz1rncnto -

do Ilio de Jzmciro". 'I'al pl.::ino constitui até/ hoje jJni :orL.1.ntc docuncnto 

quer JX)r seu valor intrinseoo - histórico e prop:)sti l s  - quer P2la invul -

gar beleza na fonna de apresentação. 

,· 
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O PJ.,ano, CJ?ITD apresentado, foi entregue e aprovado na administração 

cb interventor Adolfo Bergarnini , quando se constituiu wna C'OITlissão do 
"Plano da Cidade" necessária à :unplerrentação das rredidas prop::>stas: 
1930 cx:rn a deposição de Washington Luiz e ascenção de Vargas ao p::>der 

Pracb Jurüor tarrbém perdeu a Prefeitura. 

em 

- Na história do planejarrento o fato se repetiu com . a  apresentação, 

35 anos ma.is tarde, do plano D:)x.iadis ao então Cbverno Estadual: na ambi 

ção de prop:Ssitos, na cuidadosa apresentação e no objetivo de abarcar de 
' foma integral 'J planejarrento as duas tentativas sé asserrelham resguardadas 
as distâncias inerentes à ép::>ea, técnica e necessidades. Observe-se o 

paralelo da desoontinuidade administrativa que caracteriza a finalização e 

apresentação dos dois planos.  

Entre 1933 e 1937 foi revogado o plano Agache e extinta a Comissão 

,do Plano da Cidade (Cbverno do Prefeito Pedro Ernesto), sendo retorrado so 

· rrente na administração de Henrique Ibsdworth para ser alterado : sua estrutu 
ra já estava prejudicada pelo desenvoJ..virrento da cidade neste período. 

A prirreira parte do Plano oonsistia em um diagnóstioo da cidade a 

partir da análise histórica de · sua evolução: é a "análise da conjuntura an 

tropogeográfica" , o antecedente dos ulteriores "diagnóstioos". 

O Plano Diretor, oonfigurado em uma "Planta Diretriz" traduz espe -

cialnente todas as principais proJ;Dsições do Professor Agache, e sua inten-

ção final de transIXJrtar para o Distrito Federal o estilo de urbanização de 

Paris : a urbanização de grandes perspe�ti vas , baseada em UTTB cuidadosa tra 
· ma de roulevares , . praças ,  rond-p::>ints e IXJntos foci:lis , estruturada sobre 

um eficiente sisterm de tra11SJ;Drte e com CUÍdados especiais a certas are as 

consideradas "Marcos de Referência" urbe-ma . No entanto ci:lbe dizer que em 

Paris tal estn1tura foi criada p::>r Haussnnn com vistas a fins militares e 

IX?lÍticos, carecendo de maior sentido no caso brasileiro, · do que os objeti-
vos estéticos e fonnais de caráter inediato. • 

,· 

• 
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- Corro os danais p�s urbanísticos "acabados" , o plano h3"ache era 
de grande abr�gência, envolvendo todo o el�co de aspectos· urbaros estudá . . -

· veis no seu tanp::i, e sanelhante ª<? Plano Doxiadi� eu seu curioso direcio� 

menta a certas minúcias, - a perda da escala -, o que torna sua apreensão­

dificil : a seriedade inconteste, a aceitação das propostas arbitrárias/ d� 

vidosa. 

Será necessário um breve exame dás principais proposições a fim de 

ban situar o "gap" entre seu alcance e os projetos realizados na época e 
roje e.n mrso . 

A �pinha dorsal do plano se constitui no esquema de circulação pr5:. 

visto P3-ra a ·cidade, de longo alcance pJrquanto visava atingir áreas até 

então rararrente ocupél.das, e.nbasado em wm estrurura viária e de transpor 

tes da . qur:il o esquema para a construção do Metrô. era peça fundamental. 

(Ver gráfico) . 

Ao deslocar toda a linha então existente da EFCB f>3.ra a periferia e 

utilizar o antigo leito fB.rª a construção de . una avenida-eixo de penetra­
ção, Agache prevenia a situação hoje existente de divisão e/ou barreira fí 

sica existente nos sul:irrbios. 

A Avenida Circular Norte 

Integrando a área, ligando-a facilmente cano o "core" urbano, intq 
ligando os subú;rbios através de anel viário e trans}?'.)rte coletivo evitava o 

que hoje se tenta remediar através da construção de p::intes, viadutos · e 

trevos sobre a linha férrea. A atual Avenida Radial �ste é u11c1 tentativa­
de adaptação do eixo de penetração suburbana estal:xüecido no Plano l\gc::tche . 

O terceiro cL'<o j1nportante , a Avenida Norte sul , ou r\.:idii:11 Sul 

enbora n1<.-u resolvida quanto a seus p::intos tenninais na prox:irnid.:-Klc do cen­

tro,- p:)Ssui um traç.ado excep:::ionéllmente inteligente , ao circulur na perif� 
ria dos densos roirros residenciais ,  atingü1os por vias secunclárias de dis 

trili.lição. 

,· 
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- Se adotê!-do, ter-se-ia hoje situação diferente tanto <:3-n Botafogo corro 

na problanática rótula- em que se transfomou a orla da Lagoa Pa:lrigo de Frei 

tas , ronto de convergência de ta:las as principais linhas de origem-destino. 

Tcxlos os Planos tEm urra peça chave : 
Aqui seria a união da GARE 

Deslocando a estação principal da EFCB para um ponto mais distante 

próximo à praça da Bmdeira, atual , o plano previa a construção de urna gran­

, diosa "gare": os benefícios .iJrediatos ao centro da cidade e adjacências se 
r:L.a:n grandes e .  a diretriz de exp:msão do centro m::xiificada, ao terrpo Em que 

se melhoravam as condiç3es de acesso à P?pulação residente na zona Norte . 

Antevendo a necessidade de ultrapassagem alê:m montanhas o plano . previa 
um cuidadoso sisterra de túneis em direção a 2:0na sul, que , se não são próxi -

nos aos amais , seguro p:)Ssuiam um traçado menos pr-ejudicial ,  que hoje acarr� 
ta deseconanias ambientais e de congestiona.'UA--11tos à determinadas áreas. lagoa 

e Jardim Botânico em partia.llar. 

02ntre as medidas de caráter positivo propostus sib.la-se um curioso sis 

tana de barragens previsto em vários rrananciais, para regularização do curso­

e volume das águas _de diversos rios e prevenção de end1entes e inundações . 

O Plano Agache incluía ainda todas as leis necessárias a imple:nentação 

do desenvolvimento urbano proposto , sendo de especial interesse em nosso caso 

a análise do zoneamento. 

Zoneanento "Zoning" do Plano Agache 

A 1 � Zona ou central, se sul:x:lividia em duas: A1, Dairro Concrcial ,  e 

A
2
, 13ain-u de Negócios . O Dairro Canercial cx::upava e:n pêlrte a nova prop.'.)sta 

de urbanização do esp:tço corquisrado ao mar corn o desnonte do rno:tro do Caste­

lo : al se localizaria' a "Porta do Brasil", wm esplanadu. de Ministérios de 

Governo projetada corro "porta de reccpç:..ão" as _·grmrles pYson.-üidades estru.n -

geiras que visitasse11 o pais ,  e que serviria aindél p:ira fins militares e civ.:!:_ 

cos (p:rréldas e ootras demonstraçÕ2s) . - No entanto tal projeto . era fali10 d� 
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ponto de vista- técnico, J.X)is situava o desanbarcadooro e a esplanada em 

frente à rarra da Baia de Guanarera, em local vulnerável sujeito às rrarés 

e ressacas. 

A outra parte do B:l.irro Ccrnercial correspJndia a atual "Cidade No 

va" da praça da República à Praça da B:mdeira, (equivalente à ZC-2 de 
1937) , prolongamo-se ao lorqo da gare qté são Cristóvão. 

Para tcda esta área o plano adotava a "densidade rráx:ima comp:ttÍ -
vel cxm a higiene e cirrulação", sendo a regulamentação l::B.sead,a no perfil 
de construção - um transplante do sistema francês ao Rio de Janeiro. 

b Bairro de Negócios - � - confere can a ZC-1 de 19 37 e com a 

atual área central, ou CBD. Para esta .área o plano permitia maiores faci­

lidades à ocupação, autorizando a construção de torres, partido adotado � 
los planejadores de hoje em relação a "reafinnação da àrea Central". 

A segunda Zona (B) , ou do F6rto, ocupava urra extensa área, em 

grande parte de aterro, que englobava ainda a ilha do Fundão: Para toda a 

área os usos previstos eram a função portuária e industrial, sendo em ge -

ral proibida a habitação. Já para as i.rrlústrias quase não existiam restri 
ções quanto a localização, exceto quanto a algurras consideradas nocivas . 

Cabe dizer que tooa a área foi esrudada de forma integrada, exercendo um 

papel decisivo o desenvolvirrento das linhas ferroviárias ali. projetadas 

cem o desvio da EFCB. No entanto a solução para o p5rto era antieconânica 

e antitÊcnica, exigindo dragagem permanente da área e ocasionando futuros­
cong_estionamentos pelas manobras de navios em área escassa. 

- San as ambiçxSes do · plano, wna parte da área pernuneceu em 1937 , 
cx:mo · zona industrial e pJrtuária . 

A terceira Zona (C) , ou Residencial , era cstududJ. de acordo com -
os critér ios det:enninados pJr três fatores fundan-entais :  a necessidade c1os 

habitillltcs, o preço dos �rrcnos e a densidade então a b.lul das purcclas . 
A partir de tais fatores e ol::edcccndo à regra geral de · decresce.r a densi� 

de a IrCdida cm que � distanciava da área central an clireçiio à periferia , 

foram as áreas residenciais sul:x:lividicbs em 4: Cl, C2 , C3, C4. 

,· 
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Para c1 e c2, (?:)rreSJ.X)ndentes aos mirios da atual ZR-2 (Copacabana, 

.Bótafogo,  Flamengo até a Glória , laranjeiras, Rio Conprido, Tijuca e Vila 

· Isal:el) , alé:n dos eixos principais de acessos aos bairros - precursores do 

atual Centro de Eairro, ou CBs - ,  era prevista a construção ininterrupta no 

alinharrento da rua, sendo o sistena contínuo permitido para quarteirões de 

cx::nércio local. Assim, as áreas c1, podiam conter 4 pavimentos e superfície 

edificada de até 50% do total do lote . As zonas Cl e C2 serviam can 1/3 da 

árra edificada e 2 pavimentos can 1/4 da área edificada, res}?2Ctivamente. 

As zonas c
3 

sibJ.avam-se ao longo das viàs princip::iis e C4 nas 

de Ipanerra ,. Leblon, Jardim Botânico, parte de Copacamna e Urca. 

areas 

O plano Agache considerava Útil nas ZRs e existê..ncia de centros de 

. pequeno canércio, rrercados locais,' garagens públicas e salas de reuniões e 

espetáculos que evitam aos habitantes grandes deslocamentos . Semente não se 

considerava uso permitido e/ou adequado usinas, fábricas , oficinas e armazéns 

de depósito. 

·' 

03 limites das áreas residenciais eram extensos, sendo a divisão fi 
a a ·  nal entre a 3- e a 4- zona a partir da vertente oeste do cais do Porto, na 

Garrh::)a, prosseguindo os limites pela Penha, Madureira, Cascadura, Piedade . , 

Inhauma. e Engenh:J de D2ntro . 

a Para a 4- Zona (D) ou Suburmna, prevista corm sendo zona de transi-

ção entre a cidade e o campo, eram exigidas maiores dimensÕ2s para lotes e 

recuos , uso pennitido som2I1te a casas individuais e superfície edificada de 

10% da area.. 

a Pnra a 5- Zona ou Rural e.."<istia a previsão de tr0s usos : um para rc 

servas florestc.1.is e csp.-:iços livres, a pcnrrmência do uso 0qriCDl.:1, e rnm ter 

ceira árc.1. destinada a f5bric:1s sob conclição de• pcr11oneccr.::un ccrc.._,dêls r:or 

grandes esp:1ços livres . 

,· 
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Quanto ao zoneamento e previsão de ocupa.ção futura dos bairros resi 

denciais, algunas curiosidades e preposições interessantes : 

- Para o mirro de Copa.cabana, onde a ocupaçao residencial predani­

nante era formada r:or residencias isoladas, existindo apenas alguns edifícios 

Agache já considerava necessário o alargamento da Avenida Atlantica, que 

ao contrário do executado 30  anos rrais tarde não se fazia as custas do rrar 
e da praia , senão do um afastamento de 20m nas construçõe� existentes, possí­

vel época . Em toda a área o zonearrento era severo, regularrentando a proibi -
ção de construções cem mais de dois ou três pa.virrent os .  

- Para o Leblon e a Gávea - considerados de uma fonm elitista no 

plano cano "locais de residência pa.ra familias aba.stadas", era prevista a 
ocupa.ção r:or residencias isoladas sob a forma de pa.vilhÕes. 

- Em Ipa.nema e Ieblon o plano descia ao n ível de anteprojeto/projeto, 
ao detalhar as quadras residenciais que, a maneira de Brasília, . confonnavam 

unidades de vizinhança sob uma proposição arquitetônica l:em definida ao estilo 

francês. 

- D2ntre as propostas que de.TflOnstram a . visão pa.ra o fub.lro de Agache­

que nao se ol::Bervam nos planos PJSteriores, sequer nas preocupa.ções ca.11 a 
le:Jislação urban ística - encontra-se a da ocupa.ção da região oeste do Municí -

pio . 

- O plano previa a construção do Golf Club da Gávea, de lm autodraro 

em Jacarepa.guá ,  de. lBl.neários no Camr:o do Grunuri e Piai : hoje, quarenta e seis 

anos depois, algun�s destas pro:pJstas estjo sen.do executadas, ob2decendo a 

oriC'ntc-1.çzio antevista de uso recreetcional Jxl.rél a orla litor5nea da região O::êstc ; 
( * )  

- Q1b_ussim, pn ... viél o pl.::mo u fo1.711oçêio ele futuras "cidades satélites " 

disseminadas no cspa.çv territorial oeste , que , 3. sen�lhanç.a. dos núcleos 

se desenvolveram Em Jaeurepaguã, S::-mta Cruz, I3c,ngu e Carnp:> Gfé111c1e , seriam 
que 

nu 

clcos de apoio à cidade matriz,  razmvelmente dependentes na mcrlida em que PJS­

suiam difícil acessibilidade ; se o que OCDrreu posteriorrrcntc nestas áreas mo 

obedeceu às proposições do plano, nus a una tendência esponMnca de OCLlp::lÇ:.=io e, 

nuis rardc a uma direç-iío induzida, o dese:11pcnln de tais núclms ainda hoje pode 

. ( * )  Conferir cüm o recente plano executado pela Secretaria Muni6ipal de Plarcj� 
m:�n to p:rr n Grurr1.:.-rr i . 
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se a:msiderar mnD de cidades-satélites, uma vez que nao se acham perfeita-' 

, ri-ente integrados por r:neio de eficientes re:les · de transIX)rte ao CBD local. 

Prevenindo tal distanciamento, Agache prevê no plano do Metrô um de 

senvolvirnento para a re:rião oeste, adotando o projeto do Engenheiro Rairnun 

do Pereira da Silva . 

- t notável observar mrro o desenvolvirrento da área oeste do Municí -

pio obed.ecEU aos padrões estudados e previstos pelo plano, tem corro a con 

cordancia entre os atuais· projetos para a área e os planos anteriorrrente -

desenvolvidos : tal visão "futuristica 11 , ou seja, a capacidade de planejar a 

longo prazo cx:m acerto, raramente se encontra no carnIX) do planejamento UE_ 

bano, urna vez que a dinâmica urbana e o processo de desenv_olvirnento ultra­

passem usualmente a capacidade de interpretação dos planejadores quanto ao 

rreio-ambiente do futuro e suas nécessidades a resolver . 

Já se tentou planejai - a nível de projeto - e ):linda se tenta, cida -

des novas para longo prazo : os eITDs resultantes das mutações tecnolégicas 

e derrais transforma.ções dos padrões de desenvolvirrento urbano destroem pr� 

IX)sições em temIX) breve, CDITD a prof-Osição de Brasília - a Última cidade -

planejada para o autarovel . No entanto, hoje tenta-se no Rio de Janeiro a 

integração através do transIX)rte coletivo de massa estudado pelo Professor 

Agache Ern 1930, e não a prof()sta de circulação urbana desenvolvida por 

Ibxiadis Em 1960 . 

Ao planejar a "marcha para oeste", o plano estabelecia ligação futura 

da linha do Metrô, can a estação da EFCB em Santa Cruz. - Ê Óbvio que &; 

tais proIX)sições fossEm levadas adiante, ter-se-ia hoje um dcscnvolvincnto 

muito diversc/á.tual, sem as deseconanias result..'lnt.es da rarcf.:.1ç,=io  e adcn: -;; 1 

rnmto exccssi vos na ocupc1.ção do solo. 

0n 1930 o plano considei·,wa et necessidade de méliorc!"; fi le i l i d: 1dl��, d\ ' 

integração c.11tre Niterói e Rio, consic.lerc::mdo incvit5vel a n�ll 10r i .:1 do st:;­

tena· de trans1X>rtes pc1.ra a ligaçi:Ío precária e já muito u t:Llizada , cnt.Zio 

existente : previa um uso intensivo de "l:B.rcos a gasolina" , t.c.11111.:0.m utiliz� 

do na ligação com Paquera. Agache ainda estudava a exccuç5o de um ranul 

suhrarino de Metrô para Niterói, a p::1.rtir da ponta do C."11::ibouço . 

,· 
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Inst.n..urentos nonnativcsdo Plano · Agache 

Até nesta época já se temiam as flutuações fOlÍ ticas resr:onsáveis 

pela falência dos planos e projetos, e a descontinuidélde administrativa -

responsável pelos desvios no controle do desenvolvimento urbaro: - ao fo� 

mular o instrunental lEgal p::rra implerrentação das propostas - um conjunto 

a:mplexo e acabado de leis, de zoneamento às leis sociais - previa a apli 

cação do "zoning" de maneira o:::mtínua, preservada das flutuações da polí­

tica, por um período mínirro de 8 (oito) anos (na ér:oca correspondente a 

duas legislações) . 

Álén de todos os instru:rrentos usualmente Empregados no planejamen 

to Agache valorizava as leis de proteção ambiental e J?3.isaglstica, preocu­

pações na ép;Jca estritamente ligadas as necessidades de saneamento da cida 

de e higiene dos habitantes. Curiosarrente, as leis de r:roteção, a par da 

serierlade do conteúdo contem fatos curiosos corro a "necessidade de manter-

e preservar as ]?3.lrreiras reais" . •. 

- Tais discreJ?3.Dcias são mui tas vezes observadas nos planos abr� 

gentes , e mais um J?3.ralelo se nota entre o plano Agache e o plano Doxiadis : 

lado a lado a diagnósticos canpreensivos e proposições integradas de plane 

jamento surgem alguns projetos bastante espe:::::1:ficos e limitados, por vezes 

de caráter sonhador, idealista e/ou personalistas : os tratamentos à favela 

e ao mirro de CoJ?3.cabana (Doxiadis) e o projeto para a "Porta do Brasil " 

e"Praça do castelo" (Agache) são exenplos . 

As proposições do plano que merecem destaque 

. o sistenB de rarragcns junto aos rrananciais projetado µira pr� 

ver as inundações da época chuvosa sobre u planície;  

. o sistcnn de túneis para integraçê'ío cbs zonc1s sul  -cc11 tr-1 1-nortc ; 

. a grande área de aterro projetztdu. fXffél a le1goa, no. p .. 1-rtc clt Pr.:ü ... , 

Funda, (não realizado) , parte de unu extensa urh-mizaç=io que pre­

via a al::ertura da via pelo corte do cantagalo (Czuni-11.ho do Caniço 

antigo); 

• o projeto. para cidade universitfiria na 1\vcnida Pustcur , ocup:mdo 

extensa área até a Prafo Vcrm0lha. 
,· 
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Sempre :i.ITB.ginando o Rio de Janeiro rono o centro de UIID. área - que 

mais tarde seria efetivarrente urra área metropolitana - o plano se preocupava 

can o tratarrento das r03"iões serranas , a:mo Petrópolis e Teresópolis, objeti 

vando integrá-las através de ma.íDr acessibi_lidade e especialização funcional 

ao meio-ambiente urbano central:  tais preocupações são um dos pontos priori­

tários no esquema. geral de acessibilidade projetado, porquanto na ép::x:a o 

acesso a tais r03"iões era ITUJito precário. 

- Em todos os plan9s urbanJstiros existem as tônicas ou diretrizes sue_ 

jetivas ena.nadas da sensibilidade do planejador em estreita rorrelaç_â'o com a 

conjix1b.lra da época; no Plano Agache , podem-se destacar algurras principais: 

a extrana preocupação can os aspectos de higiene e saúde da popula -

ção, tendo em vista as precárias situações então encontradas; nos 

cuidados can a aeração e ventilação do rreio urbano, pode-se notar 

que o professor francês ronsiderava nossas rondições cl.irnáticas qua­

se insuportáveis 

• o cuidado formal can todos os aSp:!ctos do· "design" urbano atingindo 

considerável grau de rigor e detalhamento na abordagem dos problanas 
c�nstruti vos; 

• una indiscutível tendência elitista, ITBilifesta nos projetos de bair­

ros residenciais para as "classes abastadas e burguesas" (de resto , 

tipo de abordagem não rara ainda hoje), sem prejuízo do cuidado na 
integração de áreas e serviços públicos • 

• 

,. 
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Instrunent.al executivo 

Em 1930 foi sugerida pelo plano Agache a criação da canissão do Pla 

no da Cidade. Consistia de Uil'él. canis são mista de engenheiros e arquitetos 

can diferentes formações: José Moreira Filho, que era um defensor e adep to 
do estilo oolonial brasileiro, Armando de Ga::loy, o prirreiro a difundir as 

idéias do urbanümo f rances no Rio de Janeiro, Afonso Etluardo Reidy, que 

mais tarde se faria notar na história do url:aniS((lo e arquitetura rroderna, e 

outros. 

A canissão executoJ. toda a análise do plano Agache e durante sua 
existência examinou rruitos projetos de construção a fim de. observar se 

contrariavam as proposições do plano. 

Aceitando plenamente as idéias do urbélnista frances, a canissão pe!:_ 

sistiu até 1934, sendo extinta na adninistração do Prefeito Pedro Ernesto. 

ParÊm IIESITD oom a revogação do plano rrui tas proposições perm'?Jleceram para 

determinadas áreas, e foram mais tarde executadas,  caro adiante se verá . 

;( 
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Em 1935,  a presidência da RepÚblica, então sob Getulio Vargas, promul:_ 

ga a lei n9 125 ,  visando o estal:::elecirrento de regras para a a:mstrução de 

· edifícios pÚblicos, que já obrigava a aprese.n tação dos projetos em todo o 

pais, a Prefeitura local. 

Projeto de reforrra do Regulamento para Obras 

Dez anos após a publicação do decreto 2087 , tornou-se necessário rea 

lizar a ronplanentação da legislação, ainda sumária e não mais adequada as 

exigências do desenvolvimento local. 

Na década de 30 ocorreriam grandes avanços no daninio da técnica do 

concreto annado, mm a ronsequente evolução dos processos construtivos . caro 

decorrência, ao lado da expansão horizontal da cidade, torna-se possível a 

verticalização, e necessária urra nova regul�tação de uso do solo e das 

construções e/ou edificações . 

Simultaneamente,. ocorreram mudanças qualitativas no uso do solo urra­

no: - ·cxxn a crescente valorização dos terrenos, alguns usos foram sendo ex 

p..ilsos das áreas residenciais e ca:rerciais, corro as antigas fábricas locali­

zadas nas áreas próximas ao centro (Laranjeiras, etc. ) .  

Assim, no zoneam2I1to de 1935 já se observa urra divisão e sub-divisão 

do território em zonas TIBis complexas, adequadas a usos e funç3es especifi­

cas, sendo que a nanencla tura ali utilizada Em grande p:i.rte até hoje se 

rrantern, da rn2si1lél form.-=i. que a função de certas áreas, rono a Zo11c, Portuária . 

O decreto canprecndia a deli  mi tzição das zonils ah7L---::o cliscrirnin:icbs : 

(1 ) Zonu Cancrcia] (ZC) , sulxüvidicki. cm :I.C-1, (Rir LL '  I 'r.i nci p,71 )  e ·  

ZC-2 (rcnnnesccntc) . Ncstn área foi criudu é1 prirnoirtt 1/.on,1 I ·:six:--ci.::ü (7. 1 · : ) · , 

consti tu.indo L1111é1 suL>-zon.::t d.::t. ZC correspondendo ao Mor:ro ou Espl.:mi1.cl.1 do 

Castelo, objeto de plano específico. O deSTIOnte do morro do Ct1stelo teve -

início an 192 0 ,  sendo que a urronização da. área de projcçiío foi iniciada rn1 

. 1928 ,  ol:cdecendo as diretrizes do plano existente na época. M.1.is tardo 

cx:m a substituiç.:io do projeto pelo plano Agu.chc foi nccoss5ria u. crioçêío do 

,· 
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uma outra Zona _Especial (prática que se ma.ntem até hoje : SEJ?E, Cidade Nova, 

etc .). Entre 1938 e 1939 a Comissão do Plano da Cidade, através do PA 3085, 
·m:xlifica o projeto de url::Bnização da area an função da o:mstrução do Aero -

p:>rto Santos Durron t. 

'Ibma-se urna. curiosidade o fato de urra área central ter sido, no 

espaço de 18 anos, objeto de 3 planos distintos - cada qual corresp:mdendo 

a determinadas exigências funcionais, a escolas distintas de url::Bnisno e 

arquitetura e ao pregresso tecnolégico até ali alcançado . 

. Note-se ainda que quando o pcx3er píblioo se ve Em dificuldade pa­
ra executar um projeto específico oonsiderado de g:rande interesse, adota 

urra ou arntas àas alternativas: - cria una "Zona Especial", cano se fosse 

urra Área Militar, e/ou cria um órgão específiro para a execução do projeto. 

( 2) A Zona Industrial aqui foi pela prirreira vez delimitada cx:mo 

tal, correspondendo a Zma Industrial de são Cristóvão, que só e:n 1976 foi 

m:xlificada p::i.ra ZIC (uso misto, industrial/comercial). - Tal fato torna-se -

.irrq;x)rtante, pois no regularrento de 1925 a função industrial e fabril além de 

não ser consicerada atr;avés de zoneamento especial, só recebia restriçÕes de 
localização na Parte Ccmercial da Primejra Zona e quando considerada de 

funcionamento "nocivo ou incan::xlo a vizinhança" . UnB. década mais tarde, o 

zoneaID211to oonstata e delimita UITEl área de uso predaninante industrial, além 

de oonsiderar oono "efetivados" os chamados núcleos irrlustriais , que seriam 

delimitados a través de decretos do Prefeito: - nada mais que os terrenos -

onde se instalavam grandes fábricas ou oficinas em zonas residenciais, diss:=_ 

minados no território pela ausência de restrições a localização da legisla -

çao anterior . 

(3) A Zona Residencial pela primciru vez sulxlivididu em p:irtcs 

(ZR-1, ZR-2 , ZR-3), SC'gundo o tipo de ocup:1ção pcrmit.icfo , noncnclu tura i"l .inclo. 

utilizucla e nuis t,,trclc dcsc.nvolvidu até ZR-6. 

( 4) Criação da zona Ibr tuãr ia, rnan tida até hoje .  

(5) Zona h:)rÍcola . e Rural, oonstituida pelo remanescente das unte -

riores, pleno 'looo, tcx:io oeste do território 1ocal. 
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- Deve.:..Se notar que a legislr-:ição de 1935 mnstitui um ' blom intenned.iá 

rio, um "decreto de transição" ,  semelhante élO que prep:i.rou em 1968 o caminho 

para o decreto 3800 , de 197 0 :  dois anos ma.i:3 tarde, Em 1937 , foi lançado o 

decreto 6000 , de longa duração, ccordenado tambÉm pelo engenheiro Marques Por 

to. 

Instrurrental Executivo 

Eln 19 35 foi criada a Secretaria Geral de Viação e Obras Plililicas , que 
r::ossuia a Diretoria de Engenharia, resp:msável pelo tratamento das obras 

bliras e partirulares . A Diretoria possuia várias dependências, cano a de 

LirnpeZ a  urbana, o Departamento de Conces·são de Serviços Públicos, Matas e 

Jardins, etc. 

Nesta época, revogado o plano Agache, · foi o plano substituido r:or uma 

série de projetos de alinhamento elaborados cem base na planta cadastral ex.e 

cutada pela Aircraft . 

. - � o temr:o das mudanças prineiras e do inicio da influência de Le 

Corrusier sobre as idéias dos urbanistas locais . Também o inicio de uso an 

larga escala do concreto armado, do qual um exemplo foi a CQDÇreta.9311 d.a anti­

ga estrada de terra do "Tramp:)lirn do Diabo", ainda calculada no estadio I 

(atual Estrada da Gávea) , na Administraç,ão do Prefeito Olimpio de Melo . 

· Sc:xT\E'J1te em 1937 foram organizadas de fornn sistcnútica as diversas di.§_ 

r::osições a respeito de arquitetura, construç.ão, tem corro o primeiro zonc;,mcn­

to local, sob o D2creto 600 0 ,  de 1/07/19 37 . D::li se; originam o.s priln:�ir;1�� lli 

fercnciaçõcs entre zonas residenciais ( ZR-1., ZR--2, ZR-3 ) ,  e é\ rcgulé'll\\en t ;1,�:-ío­

c crü:ição de dmsis 7.Dnas, mim industriul, carcrciul (e Ccn l:r,, l ) ,  i x,r t-u:í 1 · i ; 1, 

industrial e ugricola, apcrfeiçoondo os instrurrchtos legcüs lll lc,,1 ü, .l;1()10 de 

1935 . 

Ainda lidando cxm um ambiente urrono de lX)UCcJ. cc:xnplcxicl1dc e ocupJç::io 

bastante rarefeita, 1:iota-se que as mc:"liorcs preocupo.çõcs se dirigiom cJ. pre�r-

vo.ção e desenvolvimento das áreas nl."lis densamente ocup:ido.s e os objeto de 

interesse paisagístico: as áreas centrais, a ·orlo litorcmea até o Lcblon, a 

zona de são Cristóvão; o desconhecimento do restante é:k"'l 5.rea - incluindo . as 
,· 
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z.onas norte e oeste, tratadas globalnente corro ZR-3 e ZA - permaneceu duran 

te longo temp:), na medida Em que o ribro da expansão urbana ainda não as 

atingia de foma relevante . (Vide mapa e:n anexo) . 

O D2creto 6000 

O D2creto 6000 de 19 de julho de 1937 ou o "Cbdigo de Obras do Dis -

trito Federal" foi o único instrumento norrrativo a reger o :z.onearrento e a 

construção no Rio de Janeiro durante trinta e ,um anos, até a publicação da 

lei 1574 em 1968, que estabelecia dS Norrm.s para o Desenvolvimento Urb--:mo e 

Regional. Foi paulatina e pericxlicam211te acrescido de leis, resoluções e 

decretos, que as sucessivas adrrunist.rações pranulgavam, e que aos docurren 

tos iniciais eram apensados sob a fonra de "LecJislação Ccmplementar" sem , 

no entanto, invalidar as principais características do docurrento-base. 

- Obra de un so hoffi2ffi, Engenheiro Ma.rques Porto, EXcepcionalr:rente -

claro e tem escrito, o decreto previa a sua atualizaç..ão a cada cinco anos 

na medida da constante readaptação do instrumental legal ao desenvolvir:rento 

urbano, as .conquistas da tecnoloqia da construção, as exigências da expan -

são urhma . 

Esta recomendação jarrais foi currprida (ver adíante a tentativa do 

Dec. 6 .000.000) ; e durante un tel.17f0 absurdamente longo o Rio de Janeiro te 

ve a reJUlamentação de sua organização territorial feita através de um doeu 

r:rento antigo, · cada vez rrais alentado de leis pronulgadas ao longo dos anos, 

as vezes conflitantes, as vezes superpostas, muitas vezes desconheci&"'ls, pc_2_ 

ra dificuldade daqueles CJUe planejavam e projetziwnn na cic1.:1dc . 

- Em tzüs 00.,siõcs sempre deve se desconf icff de que t;1j s si hk,çÕcs -

servem .::1 ,:l19uô11, princ:i. p;:ürncntc aos "donos du .vcrd,,dc", ou ��c� _j, 1 ,  ,,quclcs que 

p:x .:1nti9uidêKlc e/ou p,ffticipaçêio cons tante na clc:1lxx,1<;/io <bs leis cri;1m unn 

rclução de dcpcndênciu constémte an relação uos profissionais nzío inscridos­

on tal contexto burocrático, e à populaç5o (insegura) de um noJo geral . 

,· 
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o Decreto 6000, estarelece o zonearrento ao então Distrito Federal an 

:zonas e sub-:zonas perfeitamente delimitadas, o que não aronteceu nas tentati 

vas pJsteriores de :zonearrento, marcadas e plotadas em mapa.s sem a necessária 

definição por lQCJradouros até a recente revisão que deu origem ao D2creto n9 

322. 

Assim, a Zona Carercial ZC sul:xlivide-se Em duas partes : a ZC-1, can 

urra sub-:zona ZE, e a ZC-2; 

ZP caro Zona Porb.lária 

. ZI, sul:xli vidida em duas partes: urra continua e outra descontinua ,. 

constituida p:Jr núclros industriais esparsos a serem delfolitados . 

. Zona Rural ou Agrícola, ZA. 

Quanto à utilização das :zonas p:)r construções, era prevista a ocupa­
ção da ZC-1 por estarelecirnentos cc:merciais, bancários, escritórios, equiJ?3.­

nento de lazer (cafés, restaurantes), o negro ocorrendo Em ZC-2. que admitia 

ainda a localização de defÓsitos. 

A Sub-zona da Esplanada d0 castelo, ZE, tinha disposiçnes especiais, 

quanto à ocupação, prevista sob a proposta de um plano a.rquitetôniro especi­

al; assim, em tomo a praça momnrental existiam três gah:tritos : o nonnal 

o das torres (até 100 .00 rn) , e o gabarito de transição ccni o máximo de 
60.00 rn: ali, deveriam os edificios fornBr conjuntos arquitetôniros haTlOJe -

neos em cada quadra . 

As zonas Portuária e Industrial eram preservadas da construção de 
indústrias nocivas , depSsitos de inflanúveis, e ronstruções de o.silos, hospl 

tais e casas c1c saúde. 

Qu.:into <1s zonas rcshkncLüs, C'..'-:istia �1 pnvis�to ele urn c1ccré��;cim.) 

i:crcc.ntual du ocupuç..ão dos lotes e vo.riaçõcs quanto <10 yab:ffj_to e afastnm .. ,n­

to, à sarer : 

D.n ZR-1 as ccnstruçÕ2s nélo pcx:3.an cobrir 1mis de 70<;; dos lotes, can 

dois p..-ivimcnto.s no mi.nino e 6 no núxinD, à ex�ç-iio da l\vc.ni.dt1 l\tL:mtica, on 
. � 

de já se desejuva unn vcr timlização intensa, sendo permitidos dez p:1vimen -

tos ou 34 m de altura. 
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Em ZR-1 era ainda permitida a cx:mstrução para carércio local 011 

um lado do quarteirão ,  desde que _tal lado já estj_vesse ocupado Em 60% � 
lo rrenos de sua extensão por casas correrei.ais. Note-se que tal critério é 
precursor dos atuais conceitos de CBs , Centros de B:l.irro , onde outros usos 

são f€I111it.idos inseridos em ãrea.s corn fins de habitação. 

Os meSIIDs incentivos à verticalização já se observavam na Avenida 

AU:JU.5to Severo, rua do Russel,  Praia do Flamengo e na Praia de Botafogo en 

tre a Avenida Ruy B:1.rl:osa e a rua Marques de Abrantes. (rrúnirrD de 5 e rrÉxi 

no de 10 p:lVimentos) . 

Tamron nos trechos das ruas que deseml:ocam na Avenida Atlantica as 

oonstruções podiam atingir 10 pa:vinentÇ)S , sendo que nas ruas Eelfort Roxo, 

Ibnald de Carvalho e Conselheiro Souza Ferreira o gabarito rráxi.mo ch8gava 

a quatorze p:lvinentos. 

Já em ZR-2 as construções não pcx:1e.ria!:\ cobrir mais de 60% da area 

do lote,  tendo afastamento de 3 . 00m em relação ao alinhamento dos logra 

<louros, salvo nas Avenidas Vieira Souto·, Delfim .Moreira, Epitácio 1?12ssoa e 

Visccnde de Alb.X3.uerque. 

o CÓdigo se reservava tambán o direito da Defesa p:lisagística, pela 
Diretoria de Engenharia, de limitar o nível acima dos quais as construções 

pudessem subir, "quando resultassem prejuízo para um,ponto paisagístico ou 
um as:p2cto paisagístico da cidade". 

Ehl ZR-2 eram previstc.1s construções de 2 ou 3 p:iv:ilrentos, com alb.lra 
mãxinu de 12 . 0Om . 

Paru. a l\vcJüd;:i Nirn�ycr as condiçêx.'s p�1E1 c-onstruç.10 crZlln cspxi.:-ü s 

nos lotes sib.1.::tclos do lado 011 que o terreno dci�i;_--�, caro ncd id,"1,; de protcç:Ío · 
r:l:,) SulJl.Stic;:i olém dos ;:ispectos de sequr;mç..:1 ; L"1is nonms for�111 1 nuis 

u.clo�-:idas par.::t rcgi5o de Sunta Tereza e aind.:1 acham-se cm vi9or . 

Ein ZR-3 as consb..7..lçÕCs te.riam de se afc:1star 3 . 00111 no mirúmo cm rela 

çao ao alinhc11rc.nto do logradouro, não podendo OCUJ.Xlr ITD.is ele 507.i do lote, -

can 2 }Xlvim::ntos no m::w.mo. 

,· 
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Na Zona Rura.1: ou ZA, can fins agrícola e de habitação as construções 

nao p:xliarn ocupar ma.is de 40% da área total do terreno, tendo um afastarrento 

mínino de 20 . 00m ·do eixo do logradouro .  No entanto para tais áreas eram 

atertas exceções à localização de .indústrias pesadas, depSsitos, hangares 

etc, can a possibilidade de aum2I1to do limite de construções para lá previs­

tos . 

Aurrentos totais de gaba.ri to 

Em urra seção única, Disposições Gerais, Art. 46, é notável o aparec:!:_ 

rrento da exceção que permitia a construção de edifícios com um nurrero rraior­

de pa.v.irrentos do que o máxirro exigido para cada zona :residencial - ZR-1 

ZR-2 e ZR-3, e ainda ZA, - apenás ol:edecendo-se a determinados afastamentos 
e distancias de logradouros e divisas . 

A defesa dos aspectos paisagísticos 

O decreto 6000 já previa a defesa dos aspectos paisagísticos, dos 

!X)l1tos panorâmicos d.a cidade, dos morn1rr)2Dtos e das construções típicas, his 
tóricas e tradicionais, Assim, ficavam proibida, os levantarrentos nas encos 
tas dos rrorros da Glória e Santa Tereza de construções capazes de ocultar a 

Igreja e o Outeiro da Glória. 

No rresrro capírulo XX era prevista a consti�llição de comissão pa.ra 

em conjunto can o Patrirronio I-Iistótico, examinar os diversos aspectos pa.isa­

g1sticos e arC]Uitetônicos . 

· Para o L .. t.rgo e L1::co do I?.otic5rio era obrj <J; 1 l:Óri:1 ;_1 :1c1c.-:iç.:10 do "cisrx:c . -
to de construçZio do tcnp;:, d.:1s colaniéls" , él fim tlc prc.scrv.::1r o ;.1r.;pcx:to bucó-

lico que já apresentava 

Até aspectos de p::>steação e iluminação para as Avenidils Atlantica , 

Vieira Souto e Celfim Moreira ,  alán da Avcnid.:1 Nicn-cycr e p.ntc da Estrada 
da G:ivca deviam se situar de fonro a não per turh:1r a visibilid.::1de da p:1isa­

gem e dos panara.nus notun10s . 
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III - O Distrito Federal durante o Estado N:Jvo : 
. . · um plano de re�izaç�s ar;x:>iado pela ditadura de Va.rgas 

O P=rÍodo aqui em estudo deve ser abordado sob a éonsideração de alguns 
fatores decisórios: 

• a continuidade administrativa por mn longo periodo, oito anos, (1937� 

1945), cx:m a administração do Prefeito Henrique Dodsworth; 

• a manutenção no cargo de Secretário de Obras do engenheiro Edison Pas 
SOS . 

o maciço apoio presidencial as iniciativas de planejarrento e execução -

de obras públicas na cidade (afX)io fX)lítico acoTTlfB.nhado de orçamentos 
e verbas generosas); 

a situação a nível federal e externo : a guerra, o esforço da industril_ 
lização, a substituição de importações e decorrei.vites necessidades de 

resolução das situa.ções lcx::ais a nlvel interno � 

, ·· · A 2� Ccmissão do Plano da Cidade 

Já nesta épY"-.-a achava-se a organização e estrutura da Prefeitura l::astan 
te desenvolvida, cnm organização de r;x:>rte senelhante a que permaneceu até 

a década de 50. 

Deste P=rÍocb algurras ressaltam cano obras fundamentais , pelas grandes 
m:::xlificações que sua execução proporcionou aos rurros da expansão urrana e o 
novo perfil que assumiu o meio ambiente quanto aos aspectos formais do 

"design" url:rmo . Assim t01Ds na Área Central : 

• a urbanização da Esplanada do Caste;i,.o;  

a Avenida Antonio Carlos, - trc:iç..acb �tigo de Agache, que tem cano 

ponto focal o Pão de Açúcar; 
• as Avenidas Nilo Peçanha e Almirante Barroso, taml:x:�m e,'(istentes no 

plano, que funcionariam cam eixos radiais em direç.ão à Tijum.; 

• a Avenida Presidente V.:rrgas, cujo projeto foi apresen tado em 1938 ao 
Presidente Vargc1s , sendo a obra inciadc1. em 194 1 e inaugurada cm 1944; 

• as novas áreas fX)r urro.nizar que surgiram apSs o dcmnnte do Morro do 

Castelo, mais extenso do que o previsto, no Calarouço. 
,· 
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e ainda as al:erturas da Avenida Tijuca (atual Edison Passos) e da Avenida 

Brasil. 

Em 31/3/37 o Decreto 5934 instib.ri a caixa para financiamento da 

execução do "Plano de Transfo:rmação e Extensão da Cidade".  

A criação da Ccmissão de El.al:::oração do "Plano da Cidade" foi 
feita através do D3creto 6092, de 8/11/37 : um decreto do Interventor Fe 

deral, considerando não existir o Plano da Cidade, cria a canissão na 

Secretaria Geral de Viação e Obras PÚblicas can os objetivos de : 

a)  elarorar um plano geral de transforrrBção e extensão da Cidade . 

b) examinar todos os pi:-ojetos de zoneamento, planos e sugestões 

relativos a rrod.ificações urb:mas; 

e) oolal:xJrar nos projetos de obras píblicas de iniciativa cb Go -

vemo da União da Cidade, hannonizando-os_ com o plano geral da 

Prefeib.lra; 

d) org�izar um programa de realizações sistemáticas oom etapas -

detenninadas anualmente; 

e) resolver casos anissos do Plano e do código de Obras, estarel� 
. cendo , de acordo com o pro::rresso urbano , os novos limites do 

zoneammto; 

f )  da+ parECer sobre os casos relativos ao CÕdigo de Obras que se 

ligam ao Plano da Cidade; 

g) estudar e elarorar a legislação em tudo que se referir a orga­

nização urbanÍstica ; 
h) entrar em entendimentos can as autoridades fÚblicas ,  estaduais 

e municipais do Estado do Rio de Janeiro, no sentido de coorde 

nar os enpreendin-entos a que as mesmas se proponharn e que µ:>.§_ 
sarn interessar zonas do Distrito Federal . 

• 
A Conissão do Plano funciona.riu sob a prcsidênciCt do Sccret5rio . -· 

Geral de Viação , desdobrada en duas sub-canissÕ2s : de clé1l:x:>raç5o e de 
oolaroração� 

Cabe notar que o Decreto é abrangente e nl tido: ao inst.i tuir a 
Conissão, estabelECe seu m-:tcro objetivo , a elal:x:>ração do plano; danais ob 

jetivas ,  que atingan as diversas áreas de atuaç..3o do plano e Canissão; e 

a organização administrativa necess5.ria à exccuçao do phmo . 
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Cano o _ plano, rnen:::)s 'cb que um plano glol:al de desenvolvimento urbano 

à sarelhança dos atuais, oonstituiu-se Em un "plano de realizações", ou pl� 

no de obras, os objetivos foram atingidos face a adequação do instrumental -

técnioo, rorrnativo e executivo existentes, alÊm de outras variáveis que oola 

l:or:ararn para ·sua IX)Sitiva efetivaçã.o. 

Dentre elas a ITB.is importante talvez tenha sido a vinculação direta­

das sub-canissões e do Serviço Técnioo à Secretaria d� Obras fato que, ao 

evitar a pe.manente dualidade e �tição entre· planejarrento/execução/impl� 

ID2ntação oontribuiu para or;:eracianalizar o que já era um projeto mmple.xo e/ 

ou ambicioso no tempo. 

Assim em 1937 teve inicio .o que hoje se }?8de considerar caro urra 

"nova era" p:1ra a cidade, que aí partiu para a s�da nm:::xlelação a partir 

da de Pereira Passos • 

. - Tanto Em 1937 quanto Em 1970 obsei..-va-se a duplicidade na e.xistên -

eia dos órgãos oficiais para o trataJ.nento éb desenvolvimento urbano : Em 

1937 tinha-se as Conissões de Colaboração e de Elaroração do Plano da Cidade, 

Em 197q tinha-se o Conselho superior de Planejamento Urbano (colaboração) e 

o Escritório de Programação Url:::B.J:1.:l • (elaboração) • 

Tal dimtania Em ambas as ofOrb.J.nidades não foi positivo : os canseThos 

e canissões, foIT[1êl.dos p:ir elanentos de alto nível, usualm::>--11te figuras de 

renane no meio técnim, raramente chegavam a produzir um tral:alho contínuo ou 

sequer uniforme e hanronico quanto aos objetivos reais de planejamento, enquan ­

to que os escrit.6rios técnims tinham real.nalte o i;::oder gerencial , ou seja 

se constituiarn na efetiva fonte da tanadâ de decisões sobre a cidade . 

A Canissão de Colal:oração foi extinta en 194 0 ,  dado que sua attwç5o era 

pouco ou nada solicitada. 

D::::>is fatores que traduziram mudanças tecrol.Õgims em projetos de açao 
são responsáveis pelo canpronetimcnto do Plano Agache : a cletrif icação da 

EFCB, que obrigou à alteração fundélmcntal de todo o sistana de acessibilidade 

ferroviária pro:EX)sto - um dos rx>ntos 0-l tos do plano - e (1 execução elo lv2ro -

IX)rto &mtos Dulront, em 19 35, que cx:mpraneteu o uro e a fonna da mais grata 
"z.ona projetada" do plano . ,· 
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Nesta altura se ronsiderava necessário dotar a cidade de um Pla 
no Uroori.ístiro, prarovendo-se a reestruturação do Plano JIBache a p:i.rtir 

de adaptações as nec_essidades e limitaç�s da nova situação url::Bna. 

· Assim, durante a ditadura de Vargas foi o plaro sendo executado­

parc.ialmente, can habilidade sendo refonnulado no que necessário pela .e 

qui:i;e de engenheiros e arquitetos que então se fazia notar . 

Obras es:i;ecíficas e projetos especiais detalhados e executados 

pela canissão do Plano da Cidade,· can o fito de .implanentar as 
me:lidas pror:ostas r;elo Plano .Agache. 

Projeto especial · - Avenida Presidente Vargas 

A atual Avenida Presidente Vargas era prevista no plano Agache -

a::rro o prolong-amento da Avenida do Mangue, e o projeto final foi aprovado 
no Governo de Henrique D'.:xisv.Drth e executado de arordo can os 

n9 6747 de 7/8/40, n9 6897 de 28/12/40 e n9 71�7 de 26/12/41 . . 

decretos 

No entanto, a obra executada muito se distancia do projeto origl 

nal de Agache, que previa s::mente un simples prolongarrento da Avenida . do 
Mangue no estilo dos boulevares parisienses. 

Para a execução da obra foram necessários algoos artifícios le 

gais/norrrativos :  ronseguiu-se realizar a desapropriação marginal para_ a 

contituição dos lotes urh.=mizados através da criação das "Obrigações Urba­
nísticas", regularrentadas pelo Decreto 6896, de 29/12/40 .  

Tais Obrigações mrrespondiarn a um titulo vinculéldo ao lote ur · 

banizado sobre o qual a Prefeirura levzmtava o dinheiro correspondente 

cat1.cionando o titulo no Ban_co do Brasil cano garantia do 0:npréstirro . 

- Foi lIDB alternc"ltiva criativa p:i.ra. os �rmanentcrnente endivida -

dos mf res J_iiblims e p:1ra a cxmstruç5o de grandes obras no P2rÍcxlo . 

,· 
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As construções previstas p:i.ra o 19 trecho (da Ri.la da Quitanda 

.Praça da Repíblica), teriam inicialmente a altura de 15 pavimentos, 
go aunentada para 22 pavimentos : a chefia do Plano da Cidade ( Dr .  José 

lo 

de 

Oliveira Reis) era ooritrária ao aurrento do garerito, de 15 para 22 pavirren­

tos ; a decisão de Henrique Dcx:ls;.;orth sulxirdinava-se principaJmente a pres­
sões de interesses financeiros e im:)biliários sobre a área : com tal medida 

retardou-se a ocupa.ção do 19 trecho em cerca de 15 anos. 

Para o 29 trecln da Praça da Rep.íblica à. Praçà da Barrleira , foi rea 

liz,ado um esb.ldo urbanístico especial que , a partir dos indicadores que tra 

duziam a valorização dos terrenos, alternava a ocupação segundo o gabarito­
de · lS a 8 pavimentos. 

Nesta área se previa um intenso uso CCITiercial , e uma cat1f0sição ar 

quitetonica traduzida Em torres interligadas através de gal�ias canerciais , 

grandes áreas internas para ventilação, aeração, iluminação e interligação-
. . . 

entre os blooos :r:or meio de lojas e sobrelojas CCITI 3 pavimentos e jardins -

susre,.sos: - já aqui se pode notar a forte .influência de Corbusier . 

Até hoje este 29 trecho não se acha totalmente edificado tendo sido 

o projeto original progressivarrente modificado a fim de canpatibilizar in 
teresses - prmcipa.Jmente nnobiliários - can os projetos. 

- AmaJmente ai se encontra o natural eixo de ex}=Bl1são do CBD, con 

tendo um projeto especifico a nível de Governo, qual seja, a Cidade l\ova e 

o J\bvo Centro .Ad!ninistrativo. 

Projeto Especial - Esplanada do castelo 

- Quanto a Esplanada do Castelo foi objeto de projeto urbanístico cs 
J?2Cial (PA 3085, D2c. 7078 de 12/8/41) , modificando o plcnn Agache: aumenL.wê\ 

a área da praç,a do castelo, prevista por Agache e elevava o _  gub::trito de 10 
r:ara 12 pavimentos, pcrrrB.necendo a:mfi.rnB.do o principio fr;,;tnces quanto a uti 

lização de galerias. 

A cirrulaç.ão do local t::.1.mlm foi ncdif icada p:-:1.ra melhor, já que a 
. 1) 

anterior acarretava um pe.n&mente congestiommento na 5.rca reservacl-:1 a praça . 
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Projeto Especial - Morro de Santo Antonio 

Já ·para a área. do Morro de Santo Antonio orne �ache não previa um 

plano esJ?2Cial, vários projetos foram fei½.os. O inicial previa a atertura­

de uma grande Avenida Diagonal para ligação do Largo da Lapa à Praça da 
RepÚblica,' e urra segunda de união do Largo da Carioca à Avenida Diagonal. 

(PA 3612, do Urbanista Prof.  Saboia Ribeiro) . 

A Canissão do Plano da. Cidade modificou o plano, substituindo-o por 

outro que consistia no estaJ:::elecirnerto de dois eixos ortogonais · principais , 

delimitando o espaço a ser ocupado r:or blocos isolados, de 22 e 11 pavimen­

tos, can áreas abertas, áreas verdes e área� de estacionamento. Mais tarde 
a esplanada foi sucessivamente objeto de diferentes projetos (de Reidy , 

Hermínio de Andrada e Silva, Oliveira Reis e, finalmente, da SURSAN) . No 

entanto, an todos os plfilDs é mantida a essencia . principal dos dois  eixos 
ortc:X3ona.is da diretriz conforrra.da pelas avenidas : Norte-Sul (arual Paraguai) 

' . 

e Leste-Deste (Almirante Barroso e Henrique Valadares). 

Proj_eto Especial - Avenida Brasil 

A Avenida Brasil foi realizada para permitir a penetração no territó -

rio do Rio - que não existia - e acesso a PetropSlis e são Paulo. 

cano consequencia foi depois prolongada até Santa Cruz, an posteriores 

administrações, e mais tarde cx::rnplernentada CXJíll a execução do anel rodoviário. 

; 
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IV - A crescente a::rnplexidade do rreio urbano e oito administrações 

an quinze anos 

Entre 1945 e 1960 a cidade se desenvolveu extraordinariamente : era o 

pSs-guerra, a industrialização, a apreensão das novas conquistas tecnológicas 

e a efetiva adoção da sociedade de consurro ao estilo arrericano . 

Desta épcx::a resulta o "l:xx:m" imc:biliário decorrente dos firanciamentos 

de IAPs, e a definitiva substituição da ocupação horizontal do solo pela ver­
ticalização. 

TarnbÉm a morte do 1:x:md.e cano rreio eficiente de transfX)rte e o deslum -

bramento can as fDSsibilidade do autaróvel - de resto, atitudes reforçadas -
pelas correntes de arquitetura e urbanisrro externas (Le Cbrbusier na França , 

· e o m:xlelo arrericano de foma geral : a reformulação . das cidades p::rra aCXlTIO 

dar o autanóvel) - vieram modificar o rreio url:ano, iniciando um processo de 

crescente a:mplexidade e deseconania ambiental que roje atinge níveis de. satu 

raça.o . 

Tais condições ainda se agravaram C?TI a ausência de um plarejamento � 

bano efetivo, ou sequer a existência de uma o:xlificação urbanistica que fDSS� 

bilitasse a ccrnpatibilização das novas situaçces criadas na cidade: todo 
o :rer.í.cxio é col:::erto fOr um vasto elenco de leis urbanísticas que as sucessi -

. -
vas administrações prorrulgavam, san definições de objetivos ou diretrizes a 

médio e longo prazo. 

Foram s:i,mplesnente a.pensadas ao Decreto 6000 de 1937 , sob a forma de 
"Legislação Canpleinentar".  

l\ unica exce;:ão é configurada 11t:.1. tentativa de elaborar o "D2creto seis 
miJJlÕcs" . 

Fechando o quadro observa-se que durante os quinze anos cm es bxb o 

Distrito Feder.:11 teve oito" administrações de diferentes prefeitos. Niio esc.:ipc..� 

do aos asP2ctos SE!mpre presentes na descontinuid:lde administrativa no ec.1.so bra 

sileiro, cada prefeito deslaochou ·a seu tcmfX) um "r:ncote de obras" e projetos 
de ação sem maiores prec:cuiuç:Scs cx:rn os resultados globuis d_e tais iniciativas 

sobr·e a orgcmização f isico-tcrri torial ·e o desempenho cbs f §nç:Scs urhJnas . 
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1.  O ins:tru:rrental executivo 

Em n01Tembro de 1945  cem a derosição do Presidente Vargas, foi 

substituído 0 prefeito Henrique D:x:lsv-.Drth: seu sucessor Ministro Philadel­

r:hi.O de Azevedo , criou o 'Cepartamento de Urbanisro da Prefeitura do Dis -

trito Federal (IXJR) , Em substituição ao Serviço 'Técnico do Plano da Cida­

de. (Decreto-Lei n9 304, de 6/12/ 45 , do Presidente José Linhares) . 

O D U R era subordina.do diretamente ao Secretário Geral de 

Viação e Obras, e dai ror diante fimu cx:m a resp:,nsabilidade dos projetos 

de urbanização da cidade. 

- Na ép:x::a, era o Órgão centralizador de todas as açoes, mais 

tarde redistribuidas Em departanento ru órgãos esr:,eclficos tais cano o 

DER, a SURSAN, e outras. (19 52 e 1958) • 

Entre 1946 e 1960 hruve una :p2riÓdica alternância na direção do 

IXJR - Dr .  José de Oliveira Reis e Afonso F.duardo Reidy: - · das ·diferentes -

orierÍtaçces urbanisticas dos profissionais envolvidos resultaram tambÉm � 

riÓdicas m:::x:lificaçces nos projetos. U:n exanplo é o estudo da Esplanada o_o 
Santo Antonio. 

Durante o período foram criados vários órgãos çle apoio a execu­

ção de obras públicas, tais caro : · 

• a Superinterrlência de Financiamento Url::anístico ( 19 46/1947); 

• o Departamento de Estradas de Rcx:l.agan, DER, (19 47/1951), que 

veio a assunir prororç:3es extraordinárias cano agente do de­

senvolvimento urbano a partir da <1.:..�ada de 60 ; 

a SU:p2rintencl01cia das Obras de Santo Antonio, a " SOST" ,  cria 

da pelo D2creto 11879 de 31/12/52, can fito de sistom.tizar -­

as obras de desmonte do Morro de Santo l\ntonio; 

os órgãos esr:ecificos p:rra a implementação de projetos pri.ori­

tários (19 52/1954): o Serviço Técnico Espx:ia.l da Av. Perime -

tral, "STEAP", e o Serviço Técnico Esi;:ecial da Av . Radial Ocs 

te, "STEARD"; 

,· 
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• as Sub-Prefeiruras, criadas entre 1954/1955, que_ ITB.is tarde ao se 

tornaran ldmin�trações Regionais no Estado do Rio de Janei:ro tive­

ran imrortante atuação cano agentes interrrediários das necessidades 

da fOpulação junto aos G:>Vernadores;  p:3-ra o planejarrento urbano sua 

relevârr::ia se refere a existência dos dados e inforrmçêíes . que, a 
p:rrtir desta ép::x:3, conformaram séries históricas: são ainda hoje 

. o instrumental de planejamento básico e as RAs as áreas programa de 

estudo; 

• a SUr::er interrlência de Urbanização e Sareamento, SURS!lli, criada r::ela 

Lei 899 de 28/11/57, que, ao lado do DER, constirue:n os dois princi­

pais órgãos executivos ror um longo período: - suas histórias , - as 

02nção e declínio serão adiante relatadas; 

• a Ccrnpanhia do Metrop:)litano do Rio de Janeiro foi criada entre 1956/ 
1958 ,. e funciomu Em ritmo lento até as recentes decisões gcvernarne� 

tais torradas a nível federal/estadual, que optaram r::ela aceleração -

das obras e inauguração da linha prioritária e:n 1979 . · 

2. Prefeitos e obras p.Jblicas * ) 

Para lIDl conhecirrento -a nível de painel - desta épx:a administrativamente 
atanizada e os resultados sobre o �io ambiente urbano das ações dos diversos 

governantes segue a listagem das obras dos diferentes prefeitos : 

1 )  Pdrninistração Prefeito I- Iildebran::1o de G:::>es (19 46/1947 )  

a) arertura da Avenida Princesa I&�l . 

b) asfaltamento da Rua Hurnaitá 

2)  l\dministraç3o - Prefeito l\ngelo Merrlcs de Morais (194 7/1951)  

1 - Estád.iD Maracanã 
2 - Início da ab2rtura do Tonel catumbi-Laranjeiras (atual Tonel Santa 

Bárbara - concluído ru Adn. do Governador Carlos Lacerc1:l.) . ' 
,· 
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3 - '!\mel do Pasnado 
. . . 

4 - Estrada Grajau-Jacarepagua - conclusão 

5 - C.arninho das Canoas - ronclusão 

6 - Alargarrento do '!\mel da Rua Alice e das ruas : Barão de l?E!tropSlis 

e Alice. 

7 - Estra::la do 9..lm::rré - melhorada e alargada 

8 - Instalação da Prefeitura no Palácio Guanabara 

3 )  Administração - Prefeito João Carlos Vital ( 1951/1952 ) 

1 - Ante-projeto do Metropolitano executada :rela firma francesa do 

M=tropolitano de Paris. 
2 - captação do Rio Guamu ·para reforço do abastecimento d ' água do Rio . 

3 - Avenida Brasil - duplicação do trecho entre a Av. Teixeira de cas­
tro e o Viaduto de Lucas. 

4 - melhoramentos Em várias estradas. 

5 - construção de Pontes e viadutos em: Rua Ana Neri - Avenida Brasil 

Cintra Vidal - Santa Eugenia. 

4 ) Administração - Prefeito Dulcidio Cardoso ( 1952/1954 ) 

1 - prossEgUimento da Avenída das Bandeiras (atual Avenida Brasil) . 

2 - ronclusão dos jardins da Praia de Botafogo. 

3 - ronstrução de muralha protetora do Jardim de Alá. 
4 - ronstrução de canalização pluvial ras ruas : 

Gal. Espírito Santo Cardoso - Maracanã (praça) 

.Mal . Francisco Moura e Barão de MacaÚh3s 

'Iecx:loro da Silva 
ViSCX)ncie Silva (rio Berquó) 

5 - pavimentação de inúrreras ruas dos subúrbios 

,· 
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5} Administraçâ;o - Prefeito Alim Pedro (1954/1955 ) 

1 - · Preparo da área prra a realização do XXXVI Congresso Eucarístico 

no Aterro da enseada da Glória. 

2 ;_ abaste::irrento d '  água - adutora do Guandu can a adução 
1 .800. 000. 000 de litros diários. 

de 

3 - Projeto do TÚnel Rio Ccxnprido-Lagoa - ligamo a Avenida Paulo de 

Frontin, p:i.ssando :çelo Cosne Velho. 

4 - Trevo das MissÕ3s - na Avenida Brasil - e Via Pet ró:r;olis . 
5 - cooclusão do Viaduto Ana Neri 

6 - Viaduto de Deodoro na Avenida Brasil. 

7 - Estação Terminal de ônirus Zona Sul na. Praça Antonio José de 
Al.rreida - entre : Av. EraSTIO Braga e Rua são José, orrle hoje se 
acha o Terminal G3.ragem Merezes côrtes. 

6 )  ,Administração - Prefeito sá Lessa (1955/1956). 

a )  aprovação do elevado da Avenida Pedmetral 

b} projetos dos sistara.s de 'Iuneis de Copacabana: (Barata Ribeiro -
Toneleros - Nasc:im.ento Silva) • 

7 )  Administração - Prefeito Negrão de Ljjra_ (1956/1958)  

1 )  Plano de Realizaçix::s da SURSAN 

(pr-incipa.lmente um plano de estruturação viária) 

1} Av. Beira-Mar - :çaixa Litoranea 
2 )  Av. Norte Sul - Esplanada de S::mto  Antonio 

3 )  Av .  Per :im2tral 

4) Av. Presidente Vargas - trecho final da Praça 11 à Pra<;_::a da 
Barrleira 

5 )  Av. Radial �ste 
6 )  Av . Radial Sul ( trechos iniciados ) 
7)  Ligação Cais do Porto - Copacal.Bna 

8) 'I'lmel General GliC'ério - são Clanente (roo realizado) 

9 )  Parkway Rio Faria Tirnl:.xS 

10 ) Av . Canal Rio Jacaré 

11) Av. Rio Maracanã 

,· 
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12 ) 'Iu.neis de Cop:i.carena 

13 ) Av. Rio Joana 

14 ) Av. Rio das Pedras 

15) Av. canal do Rio Ramos 

16) Av. Rio Trapicheiros 

17) obras de saneamento dos rios: Acari, u.1cas Dom carlos, Cachorros, 
Faleiro, Irajá, Meier, Nunes, Piraquara e dragagem do Canal . do 

Mangue. 
18) p:i.vimentação em placas de con::::reto da Estrada das Paineiras 

19 ) Estraaa· aas Furnas - concreto 

20) Viaduto de Madureira que tanou o nare de Viaduto Negrão de Lima 
21) con::::lusão do Viaduto de Ramos 
22) rep:i.vimentação de 18 Nn da Av. Litoranea 

23) instalação de lhibus Elétricos 

24) Criação da Lei das Garagens - Lei 894 de 22/8/57 
25) Remodelação e Manutenção de :ma.is de 25 praças e jardins an diversos 

p::mtos da cidade. 

8 )  Adninistração - Prefeito Sá Freire Alvim ( 1958/1960)  

1) 'IÚnel sã Freire Alvim, ligando a Rua Barata Ribeiro à Rua: Raul Pan -

péia - ina�gurado em 31. 01 .60 r;elo Presidente Jusc_elino Kubitschek 

2) Avenida d1iJ.e na Esplanada do Morro de Santo Antonio 
3) Parte elevada da Avenida Per:imetral 

4 )  Ramp:i. de acesso ao Vicduto Negrc10 de Lima Em Madureira 

5) Pontes sobre os rios : das Tintas, Rio Grande, 7 Riachos, e Cachorros 

6) Viadutos : Rua Propicia - Rua 54 na Fazerda do Pedregoso - Esc:célda 
D .  Júlia na ,:\venida Brasil Estrada do R:..-<lregoso 

7 )  Pavimentaç2io : Estrada do Redentor - Estrada do Surnaré, Partes lc1te -

rais du l\.v . Brasil entre l\.v. Rio de Janeiro e o 'l'rcvo das Missões e 

an cerca de 4 3 lc:graclouros nos diferentes p:mtos do Distrito Federal . 

8 )  ílefon\1<-"1 e rEmOdclaçzio de mais de 50 jardins, plantio de 7000 arvo 
res nos logradouros µlblicos. 1· 

( *) Conferir cem "o .Ri.o de Janeiro e seus prefeitoJ• . de Dr .  José de 
Oliveira Peis.  

,· 
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3 .  O Decr�to· 6 . 000 . 000_: r:elo rrenos, urna iniciativa de :tratamento 

global da codificação. 

Na década de 50 achava-se o CÓdigo de Obras Obsoleto e inadequado 

às necessidades do desenvolvimento urbano local : cx:xn In3.is de dez anos de 

idade, acrescido da l03islação a:xnplerrentar que aos fOUCOs o mcrlificava de 

forma não integrada, de àif Ícil consulta: e manuseio aos que tral::B.lliavam e 

projetavam para a cidade, e sem o resp:udo de um plan::> ou sequer de diretri 
zes con::licionantes à efetiva ocup=1ção do solo. 

Assim, em 1952 foi realizada uma tentativa de coordenação de todas -
as leis cxxnplerrentares e rrodificativas do decreto 6000 de 1937 . Este ante­

projeto foi executado fOr uma equir:e de -engenheiros da Prefeib.rra e· distri­

b.lido às asEDCiaçces de classe e outras entidades cap=1zes de sugerir e ana 

lisar o ·aocurrento aprimorando o esb.lcb inicial . O já atuante "Clube de En 

genh:rria" foirrou uma can.issão que deu parecer sobre o já chamaéb "Decreto -

seis milhÕ2s" : e:n face de tal i:arecer o prefeito decidiu recollier o antepro 

jeto para esrucbs fOSteriores. 

_o novo CÓdigo se ·ressentia de extrena hetero::Jeneidade, grupamo asSW1 

tos diferentes e buscando tratar a todos no rresno nível de detalliamento (fi.§_ 

calização de obras, zone�nto, etc); foi executado fOr diversas equip::s que 

esb.ldaven os capíb.llos em separado, prática sanpre fallia quando referida a 

planejamento urbano. 

Na década de 60 alguns exemplos das falhas desta sistemática de ela 

ooração p:x:le:n se:ç observadas e:n vários POLI, do extinto SERF117\TJ. 

Ao buscar tal cx::rnpr02nsividade e minucias - - - detalh::mdo a forma c.1e 
execução de roncos de madeira - cerceava a criatividade urqu.i.tetônica , .::io 

tm1fD 0n que se encontravam profundas contradições entre os capítulos isolu.­

dos. 

Falha a tentativa, p::nnaneceu an uso o decreto 6000 :i:xx mais 14 anos, 

canpletan::lo trinta e um anos de existência até 1968 e a claroração da Lei 

1574. 

,· 
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4 .  A Le:Jislação Canplerrentar 

A fim de tentar minimizar as dificuldades de análise do i;::ericxlo 
aqui se estabelece um terceio parârretro: a r:esquisa da legislação urbanÍs-' 

tica que, Eítí' ooniunto a:m o instrumental executivo e a relação das grarrles­

obras url:anas talvez fOSSibilite a oonfiguração de um quadro sincrônico do 

desenvolvirrento da cidade. 

- O levcmtarrento da legislação reguladora foi realizado de for 

ma aleatória, can base única na decisão :i;.:essoal e empírica que detenninc.u­

a escolha de determinadas leis oonsideradas relevantes para a ca.npreensão­
cb trabalho, grup:3.Irlo-as Em quatro conjuntos a priori definidos: as leis 

de proteção ambiental e p:usaglstica, as leis de adensamento, as leis de 
criação de órgãos esr:ecificos e as leis de alteração do uso do solo. 

Algurras razões da escolha dos pn-âmetros non_nativos escolhidos : 

4 . 1  - as leis de proteção ambiental e paisagística sempre se fize­

ram presentes, quer r:or exigências de conservação de conjun­

to .. arquitetônico, quer r:or necessidades de proteção as condi 

çc:es de paisagem e outras considerações de caráter ecológico ; 

4. 2 - as leis de adensamento muito claramente con:fi.nnam as diretr� 

zes de expansão urbana, e na ma.ior pn-te se traduzen na mudan 
ça da. ocupação do solo, de horizontal para vertical; 

4 .  3 - as leis de alter ação do uso do solo ao expressar as 

mudanças de uso de certas áreas traduz0.n as exp:msÕ3s de cer 

tas funções no meio urbano, e a crescente canplexidade das 

atividades desenvolvidas na cidade ; 

4. 4 - as leis de criação de órgãos esp::::-cíficos são criadas p::1.ra el� 

borar , acanparú1ar e executar proj�tos considerados prioritá -

rios, usualmente aqueles de interesse público; - e a adapta -

ção do instrumental executivo aos objetivos da administração. 

No conjunto tratado no cap!.rulo ap:1.rccan algumas sur_:err,osições - nao 

eliminadas en ftmção da relevância assumida r:or certos elementos que se r;cr 

mitiu serem enfatizados - ben cano algum,.1s extens3es quonto ao universo 

,. 
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ternj;x)ral cb esb.lcb: optou-se i:ela inclusão de leis que, eml:x:>ra anteriores e 

i:osteriores à ép::x:::a tr�tada, facilitam a cx:rnpreensão da evolução urbana e 

explicam algumas lacunas e decisÕ2s normativas . 

4. 1 - Proteção ambiental e p::i.isagística 

4. 1 . 1 - Ãreas preservadas 

O Decreto 661 6 ,  de 9/1/40 , protege a · área do Bairro Peixoto , e 

estab2leceu corrlições à_ exe::::ução do projeto :ti.9 3281 , relativo a 

área entre as ruas Santa Clara, 'Ibneleros e Siqueira Campos. 

Em janeiro de 1945 o Presidente da Repíblica baixa o Decreto 8264 , @ 

· ra preservação das áreas adjacentes aos fortes existentes no I..ane, Cop::i.caba-

na, ,Ipanema e Leblon: graças a esta decisão acham-se tais áreas até mje 

preservadas, só sendo o decreto revogacb .Effi 1975 quando o Ministério . do 

Exército resolveu colocá-las à venda. 

Os Zoneamo--.ntos esr::eciais p::i.ra áreas que se desejavam preservadas foram 

_ decretados Em 30/8/44 ,  r::elo Decreto 7892,  atingindo os bairros de Santa Tere 

za, Laranjeiras e Cosme Velho. 

Para o Bairro Jardim Visconde de Albuquerque existia lil1l zoneamento es 

r:ecial , baseado Em projeto de urranização que preservava a área p:rra uso re 

sidencial unifamiliar. (D2creto 7317, de 25/7/42) . 

Paquetá se:npre foi objeto de cuidodo das sucessivas administraÇÕ2s : era 

preservada em 1950, \D.::.'"'C. 10643,  de 22/11/50) , e hoje é o::msideru.du Zona Esp2-

cial i:ela atual legislação. 

B11 1956 mais dois decretos (Dec . 13225 e 13260) cuidavam da. prescrvc1çõo -

dos ela.nentos p::i.isagísticos da Vista Chinesa e das Can0::1.s . 

Em 19 59 a Lei 948 disp32 sobre a defesa florestal e cria Conselho de 

Proteção à Natureza: nada se sal::c sobre sua atuação. 
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4 . 1 . 2  - O Alto da Tijuca 

Em 1
°
941 já �icava estabelecida uma faixa non aedificandi ao longo 

da Avenida Tijuca, (autal Edison Passos) , e regularrentadqs os lotca 

nentos na área r:elo I:X:!creto 6918. 

Também para o Alto da Boa Vista, para o Parque Guinle e Estrada da 

Gávea eram previstas condições especiais de ocupação que preservavam o uso 
residencial e os elanentos paisagísticos ali existentes. (l:X:!c. 7693 de 

31/12/43 ; I:X:!c. 7712, de 24/1/44 e I:X:!c. 7716, de 31/Í/44) . 

O Alto da Tijuca continuou objeto de preservação paisagística em 

1948, com o estabelecirrento de faixas non aedificandi pelo I:X:!c. 9426, além 

de exigências mínimas para áreas de lotes e testadas de terreno. 

O I:X:!c. 9403, de 12/11/48 regularrenta a urbanização das áreas da Ti 

juca ,e Gávea Pequena, organizando os lotearrentos e projetos residenciais 

"ha.nroniosarrente corn as expressões naturais e paisagísticas". 

-- O Alto da Boa Vista perm:mece pre.servado r:ela legislação de 1954 , 
rom o I:X:!c. 12514 que delimita e ronsidera areas de uso estrito residencial. 

4 . 1. 3 - O I:X:!creto da Poluição 

Em 19/4/51 lançou-se o "decreto da poluição" ; através do I:X:!creto 

10846 e ra lançada a obrigatoriedade do uso de incineradores nos prédios de 

habitação multifamiliar . Cbno se localizavam na Zona Sul , hoje quade o to 
tal da poluição ênnbiental decorrente da queima do lixo localj_za-se em Copac_§ 
bana, Ipill1ema. e Leblon. 

4 . 1. 4 - Preservação de elerrc�ntos arquitetônicos 

a) A Santa Casa de Misericórdia era atingida �lo Plano Agad1c cm vários j116 

veis , E: o plano de urbanização da Esplanada do Castelo e adjacências ( PA 
3085, aprovado pelo D2creto 8489 de 27/6/39 )  taml::xSm atingia a área. Em 1946 

optou-se r:ela preservação das ronstruçõcs , excluindo do plé1110 de urbélI1iZi1Ç2Ío 

,. 
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do Castelo e Calaba.iço · os terrenos e edificações :p::;rtencentes à Santa casa . 

(l:::ecreto-Lei n9 8864, de 24/1/46) . 

b) As rondições de proteção ao Outeiro da Glória já existentes em 1937, 

foram mantidas an 1946 (D2c.8571) , e reforçadas Em 1948, :p::;lo D2c. 9293 de 

23/7/48. 

4 . 1.5  - A lei das garagens 

Urradas leis mais irnpJrtantes é a lei das garagens, (Lei 894, de 

22/8/57) , que estarelecia a . obrigatoriedade da construção de garagens nos pré 

dios de a}?3rtarrento. A lei tan uma parte curiosa: a partir do artigo 9 ,  foi 
aroplada a lei de preservação da Baixada de Jacarepaguá contra os loteamentos­

irrliscrirninados, e estabelecido um plano de vias arteriais e/ou prioritári-

as p:i.ra a área (PA 5596) .  aprovado pelo Dec. 10805 de 1951. - Tal fato se deu 

p:rra pJSsibilitar a aprovação da preservação da área, já então objeto 
pressões de lotearrento irrliscrirninado : Un decreto pode ser rnodificac:b 

prefeito, ao passo que a lei tan a força do legislativo sendo o processo 

difíc4 de alteração. 

Graças a este artifício, pxie o Prof. Lucio Costa planejar Em uma 

de 

pelo 

mais 

area 
quase virgem e não necessitamo a Prefeitura dis:p::;nder milhões em desapropria­

çoes. 

l'b entanto, a lei das garagens foi burlada de várias as formas, dado 

que ocasioncu grande reação pJr 1:erte de empresários e construtores . Ass:im 

alegavam exiquidade de terrerD, difícil acessibilidade, etc, para aprováç�o de 

redução do núrrero de vagas exigido :p::;la lei . - Os resultados são hoje conhe­
cidos cx:xn grandes custos ao desrn1penho urbano resultantes, (Ver estudo das 

garagens em Co:i:ucabara) , executado pela Secretaria Municipal de Pli:mcjé1n10nto) . 
A lei m:xlificada en 1958, pelo Dec . 14147, de 6/11/58

1 já 1J2rn1i_ tié1 nuio 

res arerturas quanto às exigências iniciais . 

,. 
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4. 2 - O adensarrento :  nnrlança da ocupação horizontal do solo 

à verticaliza�o ( * )  

A prilreira lei que veio favorecer o desenvolvirnento imobiliário é 

o Decreto n9 5481 , de 25/06/1928, da épxa de Washington Luiz : - ao cri.ar 

a figura da parcela ideal dé terreno e a instituição do corrlaninio J:X)Ssibi­
litou à construção dos edificios de apartamentos cano propriedades isoladas. 

En 1948 o então Presidente fl.rrico Gasp:u:- Dutra mcx:lificou a legisla­

çao :  assim, vinte anos mais tarde, a lei n9 285 estendeu as condições ante­

riores - só eram atingidos prédios de cihco cu mais pavimentos aos 

edifícios de dois pavirrentos. 

Isto significou, nab.lralrnente, a rápida transfonnação da habitação­

unifamiliar Em prédios multi.familiares : o fim da casa; e da ocupação horizo� 

tal do rolo. 

Q.iando da duplicação do TÚnel Coelho Cintra, Em 1941, aumentou-se o 

gabarito em Copacabana e Botafogo. Enquanto eram mantidos dois a três pél.V1:_ 

mentos nas Avenidas Vieira Souto e Delfim Moreira uma decisão aleatória es 

tendeu à Rua Aires Saldanha as condições :p2rmitidas na Avenida Atlantica 

(doze p:1.vimentos, Dec. 7036, de 30/6/41): são os "decretos de extensão" 

cano os que alteraran para dez pavimentos as condições de construção no 

Lare e quase toda a área de Copacabana (Dec . 7044, de 17/7/4 1), invadimo -

Ipanema, pela Rua Ganes Carneiro, eu 1945. (D3c. 8335) .  

En 1944 Em tcx:la a Praia de Botafogo já era permiti.da a construç5o ele 

prroios can ébze p:1.vimentos. (D3c . 7757, de 6/4/44). 

Eh\ .1944 já os atuais Centros de Bairro que são as ruas Visconck' 1 h '  

Pi.rajá e Av . Ataulfo de Paiva tiveram o gabarito alterado p.:iro 8 (oito )  l �1  

vimentos, através o Decreto 7937 . 

O mesmo aconteceu J:X)r outra via orne· transitava o lxm::k , i1 ru:1 l h 1! 1 1 1 i  

tá orne se permitiu a construção até dez p:1.vimentos . ( Doe .  78G7, de 2/B/11 - 1 ) 

mridição esterrlida até o Largo dos LeÕ2s eu 1945 . (Dec .827'1) . 

Na área da Lag0c""1 já 011 maio de 44 permitiu-se o aunü1to ele 9u.b::irito 

de 2 JX1.ra 3 p:1.vimentos. 

( * )  M::""1téria canpl011entada ro capítulo 6 (Ver o Decreto 991). 

,· 
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Em 1946 estareleceu-se n:JVO z.oneamento - mais permissivo e . 
aumento de gabarito p:::tra as ruas Marques de Abrantes e transversais (D?cre­

to 8536 )  e rua do catete (Decreto 8547 ) :  nas ruas caracterizadas cano caner 
ciais , orrle circulavam os bondes, era permitida a construção seu recuo. 

Uma das leis mais graves consubstanciou-se no D?creto 8597, de 

17/8/46, que aumentou p:::tra 17 p:tvimentos o gabarito das edificaçã:?s no Mor 

ro da Viúva. 

A data de 29 de setembro de 1948 é um marco referencial p:::tra o es� 

do da mudança das condiçres de OCUP3.ção do solo urbano: o Prefeito constata 

que_ as pressÕ2s para acréscimo do núrrero_ de p:::tvim2ntos nas construçÕ2s exi_§_ 

tentes é muito forte, dado que em ZR-2 , ZR-3 e mesmo em ZA já se construia­

m o número "mínimo" de quatro pavimentos. (Dec. 9 352) . Assim, a legisla­
çao se preccup:::t can as condiç6es' para o licenciarrento baseado na segurança­

das • edificaç6es. 

No temr:o de Merrles de M:Jrais, em 1948 , foi pi::-anulgada a lei que � 

mi tia a edificação· de duas casas an um me�o lote - em vigor até hoje : o 

resultado obvio foi exatamente a duplicação da r:opulação e das edificaçã:?s­
nas áreas suburrenas . 

O arquiteto Henninio de Andrade e Silva do Departamento de Urbanis­

mo realizou, à epxa, t.nn estuà.o sobre a lei . de aumento de gabarito e decor­

rente ocup:i.ção de tooo o estado r:or zonas de habitação multifamiliares : 
uma simples pi::-ojeção deu o::mo resultado a fX)Ssibilidade de instalação em 

tais areas de mais nove milhÕ2s de habitantes . 

Ehl 1948 P=la lei n9 83 , já eram alteradas as condiÇÕ2s de ocup:1çao­

em ZR-2 , ZR-3 e ZA, onde se pcrmitia a construção de prédios até quatro @ 

vjmentos. 

A lei 525 de 20/11/50 , já :rircvia o aunento de dois para seis p::1vi -

mentas nas áreas resideociais: can isto , o que• objetivamentc se praticou -

foi a substituição das residcncias isoladas por prÉrlios de habitação mult!_ 
familiar. Cano resultados p::ira o ambiente u:rbano resul �"'lnte tem-se o desa 
parecimento cbs esP3ços vazios - jardins , quinta is , circulc,ção lateral - e 

surgjmento de inúmeras construções interligadas , de asr,ecto s011elhi1ntc, can 
a eliminaç2io dos espaços de aeraçao, iluminaçoo, alán da variedade éllnbicntal. 

,· 
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Em 1951 já se achavam modificadas as correntes de arquitetura lo 
cais ,  o:m a forte influência do rrovinento rrodemo: o Dec. 10753, de 24/1/51 

que teve a vigêrcia de quatro anos, aprovava gabaritos an "Zorearrentos es� 

cíficos" ,  tais cano cate.te, Laranjeiras, Tijuca,; incluia o conceito da 
coberb.lra no terraço, os pilotis abertos, abrigo subterrâneo para autorró 

veis , as áreas livres para r�reio ou jardim. 

- A rua Visconde Sa nta Izabel Em 1951 teve o gabarito alterado de 4 
para 8 p::tvim2ntos. (Dec. 11093, de 11/12/51) . 

As cres02ntes terrlências à verticalização induziram . a adaptação � 

dos . o:digos e exigências p:rra edificações . .  Assim, entre 1951 e 1952 é rea­

lizado o Decreto do CÓdigo de Fwrlações, já que se tornava necessário "amar 

rar" p::>r exigências legais os prcx::essos construtivos da ép:x;a de intensa 

construção de prédios altos. 
Em 15/5/55 o Decreto 12489 estabelece novo _CÓdigo de F'undações ,  apeE_ 

feiçoarrlo o instru:rrental nonnativo às conquistas tecnolÕ:Jicas do con:::reto ar 

mado. 

TarnbÉm Em 31/7/53 , através o Dec. 12 . 172 , é lançado o Caderm de Obri 
gações, por muito tEmp:> utilizam, que ra.cioraliza e sistematiza a execução­

de obras [Úblicas e p:trticulares . 

Em 1954 já se disfÕ2 sobre construções can estrul-ura metálica (Dec . -

12632 ,  de 27/10/54) 1 / a construção do B.::1ificio Avenida Central deu-se alguns-

anos depois (57/58) .  _ _ _ ___ _ _ _  _ 

Nesta ép:x;a, cem a intensa verticalização na orupação da cidade 

ar:-are02m na legislação as preccupações can a segurança : leis e decretos que· 

faziam exigên:::�:Las _sobre a execução de fundações e estruturas .  

Em 1956 o Prefeito legisla sobre as con:::iições necessárias _ p.,r.:1 . i : ;  

construções can mais de 4 p:ivirne.ntos , can vista? a disciplirrff é'.t o__,'Llp:1c,7:1< ) l '1 1 1  

áreas já consideradas muito densas .  (Dec . 1319 5, de 22/3/56) . N.]t.Ü se m m  i -

festarn as preorup:ições can índices don09riif icos e dcnsid.::i.des Jª con!:-Üdl. '.I·, 1, 1. 1 : ;  

incanp:i.tiveis ao meio ambiente urba.no . ( "ad libitun") . 

�--
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4 . 3  � Alterações n9 uso do solo 

4 .3.l - A exp:msão in:lustrial 

a) Em 1942 os limites da antiga Zona Industrial foram esten 

didos, p:rra aterrler ao crescilrento das construções industria.is . 

(Dec . 7366 de 30/9/42) o mesrro acontecendo can a Zona Canercial. 

(Dec. 7566, de 28/7/43). 

b) Do desenvolviirento da incl.ustrialização derorreu a neces­
sidade de aumentar os l:imi tes da antiga Zona Irrlustrial mais uma 

vez au 1945, através <b Dec. 8140. 

e) A Zona Industrial se expandiu , e a Lei n9 370 de 25/10 / 

49 já altera os limites da ZI, incluincl.o _quase toda a Avenida Bra­
sil caro área industrial, à exceção das áreas residenciais e bal 

neários ey,istentes. 

d) Em 1949 nota-se que a Zona Industrial já tinha invadido­

às zonas residenciais adjacentes, no processo que evolui sob o 

as}?2Cto de rrutação funcional até o est.ab2lec.imento da atual Z IC , 

Zona de transição industrial/canercia.L (Dec. 9669 e Dec.322) .  

e) O Decreto "N'.' n9 37, de 3/8/63 vau estabelecer corrli.ções 
p:3.ra a criação de NÚcleos Industriais, reaf irrnando o li status quo li 

no . que se refere as indÚstrias já instaladas au zonas de uso in­

dustrial não tolerado . 

- Os interesses da a&nin�stração J:X)r um forte sui=orte do 

setor secundário senpre se fizeram presentes. 

4.3 . 2  - Exp3nsão urlxtna e J:X)pulacional 

O Decreto 9912, de 29 de setanbro de 1949, e um raro exan -

plo de legislação corrlicionante dos rumos do desenvolvimento urbano: ai 

se delimita a zoro de exp:1nsão urbana do Distrito Federal, invadincl.o-se a 

até então Zona Agrícola can o fito d� adequar p::-rrtc de so�1 uso p.:1ra a nova 

" Zona de Exp::-msão Urmna" · ( ZA-1) : consistia msicamentc m. cfctiVc:1çiio dos 
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núcleos p::>p.uosos contidos na ZA, e os primeiros passos Em. relação à ocupa 

ção da área oeste do Rio de Janeiro. 

. . 
· Em 1951 foi re:JUl.arrentada a construção de P2quenas casas de madei-

ra em ZR-e3 e ZA, durante o prazo de cinco anos: o Dec. 10. 743 considerava­

as a:mdições já existentes a nível séx:::io-econanico da p::>p..llação, e, mdire 

tamente, pennitia a ocupação dos terren;::>s próprios pelas classes menos fa· 
vorecidas. 

A expansão urbana e p:)p..llacional é expressa no Decreto 11. 729 , de 
29/10/52, que, ao aprovar plano de urbanização para cx:mj�to de habitações 

p)pJ.lares modifica o uso da terra de agrícola para residencial. 

4 .3  .3 - Exp:msão do setor terciário 

O Decr�to 6000, Em 1937, tinha uma abertura prevista no 

artigo 813 que foi utilizada Em 8/8/61, pelo Dec . 519, para o estabeleci -

m2nto de uso canercial Em zona.s residenciais e em prédios de habitação co­

letiva ( térreo e sobre-loja) • Assim, aqui se efetiva o uso misto, e se 

afll{Tla o carércio local, típico de bairro. 

4.3 .4  - Três influências da arquitetura mcrlerna 

a) Em 1946 foram criadas corrlições especiais para o zoneamento do 

Bairro Itap:mirim , cem base em projetos es:p2ciais de urraniza -

ção que talvez sejam o prfol2iro exanplo da preocurxi.ção cem a 

necessidade de garage privativa : a influência da escola france­
sa de Le Corbusj_cr tarnlx:rn é manifesta nas C?.xigências dos espa 
ços livres e CXJnp)sição _p3isagistica contidos no Dec . 8617; 

b) Tambán em 1947 pode-se notar a preocupação cem o ajardinamento -

em ten·açns sobre as edificações nos lotes da Presidente Vargus , 

através do Dec. 8928. A área atingida situava-se alÉrn da Praç,a 
da Replblica. 

.. 
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e) Can o  fito de pJS�ibilitar a criação de recreios infantis cobertos 

e a:mstrução de abrigos p:rra autaróveis_ - pressões que se faziam 

sentir oo te.nr:o das ITU1danças arquitetonicas e funcionais - o Decre 

to ll._799, de 28/1/52 :p2.mlite construçces alÊm da profundidade li­

mite anterior . 

4.3 . 5  - Alteraçces f (projetos 

Em 27/06/39 foi elaborado o Decreto 6489, relativo à urbaniza -

ção da área da Esplanada do castelo e adjacências, readaptarrlo o estabel� 
cido :i;:elo plano Agache, face as novas E'Xigêncins resultantes da mnstru. -

ção do Aeroporto Santos Durront. 

A alteração no zoneamento na rua do catete e adjacências foi 

feita em 1947, através do Dec . 9002, de 13/11/47 ,  e acha-se Em vigor até 

oo'je : foi realizada para penni tir a mnstrução da Av. Radinl SUL 

4 . 4  - Criação de Órgãos especificas (*) 

Eln 1945 o Prefeito disp3e sobre os órgãos específims encarregados · da 

execução dos princip:üs projetos de urmnização: Av . Presidente Vargas e 

Esplanada do castelo, Morro do Santo Antonio e Avenida Diagonal, Variante­
dá Estrada Rio-PetropSlis e 'IÚneis da cidade. (Dcc. 8222) . 

Em 7/12/45 foi criada a canissão Consultiva de UrbanisTTD , que durou ro 
mente três meses. (Dec . 8 33 G) . 

A aprovação do projeto da Avenida Radial 9.11 foi realizada an 17/8/4 6 , 
pelo D2c.  8 598 , e só hoje, pelo Metrô , está sendo a l\venida construida . 

Em 6/12/45 o Decreto-lei n9 8304 transfónna u Ccxniss5o do Plêlno da Cid� 

de em Departamento de Urb..7.nis.ro, surordinudo à SccrcL:1.r ia Geral de Viaç-<�O 

e Obras fublicas da Prefeitura. do Distrito Federal : foi un1c1. dcx::isão de 

vaiarizar o Se1--viço , elevado a Dep:i.rtc"llnento J?2lo próprio Presidente da 

Reµibli.ca, um caso Único an seu tenp:). 

(* )  Matéria cx:rnplementada ao· loJBO do trélba.D10, na amlisc do iJ1strumental 

executivo . ,· 
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Eln 1950 é oonstiruida uma Canissão TÊcnica de Eolos e Fundações 

. (resolução n9 12, de ·16/05/50) : cano a tÊcnica das estruturas de con:::reto­

annado estava florescendo nos anos 40_ (Emilio Baungarten) ,  as precx;up:i.ções 

can a segurança das edificações aurrentava; nonms foram estabelecidas p:i.ra 

as o::mstruÇÕ2s cx:ru mais de 3 p:i.viirentos. 

Eln 1952 foi criado o STE (Serviço TÊcnico Executivo), p:i.ra um progra 

ma específico de obras que incluia a Avenida Perirnetral e a Radial Oeste . 

Eln 1959 foi criau.o um Conselho Consultivo na Secretaria Geral de Via 

ção e Obras fublicas, (Dec. 14 . 411, de 6/6/59), a título e::-q;)2rimsntal, p:i.ra 

julgar os projetos e procesros de construções. SUa fonnação era curiosa : 

representantes do Rotary, do Clube . de Engenharia, Engenheiros da Prefeiru­

ra , representantes do Lion ' s  Club e do 'Iburing Club . 

- Teve breve duraçã?, sendo extinto can a transferência da capital -

para Brasilia . -, 

• 
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5. Conclusõe·s prel.iminares 

1 .  As áreas hoje protegidas e de _ localização amena e uso residencial e 

rurístioo ass.im }?2lJTffileceram rorquanto objeto de sucessivas legisla 

ções que enfatizaram, pericrlicamente, as exigências de conservação­

do r:otencial püsagístioo. 

2. QJ.ando as administrações se interessam ror programas de obras pjbli 

cas oonsideradas ·prioritárias autcmaticamente criam as figuras dos 

órgãos técnioos esr:ecifioos, - superintendências, autarquias, anpr� 

sas , capazes de agilizar a execução das obras. - Cano decor -

rência, as áreas objeto de ação são c':>nsidcradas "especiais" , quase 

receben:lo o tratamento de '.'áreas militares" • . 

3. O adensamento e verticalização da cidade foi w:n. processo incontrol� 
vel rorque, partimo de urna. legislação pennissiva r=ara determinados 

lcx;radouros r:ossibilitou o surgjm.a.__nto das pressões p::>r "leis de ex 

tensão" que, sucessivamente, cobriram tcrla a área densamente url:an_:!:_ 

zada hoje existente. - Claro está que o sistana da econania de mer 
cado no caso é a variável interveniente do processo ocupação do so 

lo versus legislação url:anistica . 

4. A criação de Conselhos é urra prática que ocorre cem periodicidade e 
frequencia notável ao longo dos cinquenta anos Em estudo, e raramen 

te foi Útil ao planeja.111ento urram. Cano hipStese exploratória � 

de-se questionar a validade da existência de conselhos consultivos­

em · regimes de p:xier centralizado: talvez sua função seja exatamente 

direcionada à não-q;::crancia efetiva, cx::xno sugere o "Principio de 
Peter" . 

• 
5.  As diretrizes condicj_onantes do desenvolvimento urlxu10 e dos rumos 

da exp311são da cidade foram as gran.:les obras indutoras an conjw1to 

cem ás entidades encarregadas da sua execução: aos planos , caro ob 
jetos de mudança, p::>uco restou . 

,· 
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V - Urra "Çidade Estado''. : as estrutllras r:ermanentes e a marcha para 

oeste ·- Análise do PJ.ano D::>xiadis 

Quarrlo o Distrito Federal passou a Estado da Guanamra o então Go 

vernador Carlos Lacerda transfornou o DUR en DEU (Departamento de Engenha -

ria Urbanística) , que, permmecerrlo cx:m as mesnas funçc:es do antigo órgão , 
. foi extinto _p2la administração seguinte (Negrão de Llma) . O DEU foi criado 

_p2lo Decreto n9 153, de 24/2/64, que também organiza a Secretaria de Obras 

e Viação, dando nova estrutllra aos órgãos ccxti.pbnentes . 

- Note-se que as administrações mudam as estruturas anteriores mes 

no quando os novos órgãos são criados para executar as rresmas funções dos 

extintos. 

D.rrante a ex1stência do DEU ororreu uma. SUJ?2rfúsição de atribuições 

rorquanto existiam outros órgãos tamoon encarregados da eiaJ:x:)1:·ação de proje­

tos · de engenhària url:Bnf stica, tais cano o DVU (Departamento de Vias Urra.nas) 

e o DER (Departamento de Estradas de Ro:3.agan) : a alternancia de força e po -

der decisório o:ma.ndava o processo de "quan faz o que" . 

Quando s, Distrito Federal passou a Estado da Guanal:B.ra todos os 

órgãos do C-0verno projetavam segundo suas es_p2cificidades e necessidades 

escolas, rospitais, estradas, viadutos, etc . - independentemente da existên -

eia de um plaro glol:B.l capaz de roordenar tais açoes . 

A SURSAN foi criada can o objetivo inicial de executar os planos de 

url:Bnizaç...ão considerados pr:i..ori tários de uno relação ou p:lCDt.e ele projetos 

aprovados fornecidas pelo DUR . O progréllTu_'1 cru · estinudo on cerca de 14 bilhões 

de cruzeiros, a ser realizado no prazo de 10 u.rns . 

Trata-se de um· artifício can o fito de possibilitilr a exa::::ução dc1s 

obrits contornando os problana.s financxüros e o tradicjDn,11 . 1 1emperré1111ento" da 

mãquina rurocrática da Prefeitllra . 

. O processo até eritão usado era danorado e difídt: pr.IBlcirü era 

necessáriu um dotação orç6mentc7.ria (previa) ; a roncorrência pública que 

,· 
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fosse realizada ro prinçipio do ano levava e:n rrroia três meses para seu julg� 

mento; só então obtinha-se a aprovação do Prefeito; _quando o processo atingi 

a o Tr:i1:unal de Contas, ·a fim de ser registrada a desP3sa, já eram decorricbs 
P3lo menos seis meses :  - assim, quarrlo finalrrente era chamada a firma em 

preiteira para a assinarurà. do mntrato, já se tinha passado mais da metade -

do ano. 

- caro deCDrrência, muitas vezes a finra. tinha que executar a 

e:n curto prazo, para não exceder o final do exercício, a:m problÉ!Tias de 
plsnentação de verba da obra e recebimento do saldo sn exercício findo. 

obra 

can 

Claro está que tcxlo este processo dificultava a execuçao de grandes -

obras . 

.- A criação da SURSAN foi ·urna tentativa en busca da agilização da 

mãquil'la burocrática/administrativa, mais tarde reP3tida can diversas canpanhi­

as : CEHAB, CEDAE, CCivillJRB. 

A SURSAN conseguia se subtrair ao processo do Trili.mal de Contas atra 

vés da criação de um Conselho interno para fiscalização: o subterfúgio possib_:!:. 

litou ª. agilização do processo,  que passou de posterior a anterior . 

ilias diretorias operavam a Superintendência: o DURB, um Órgão dentro 

da SURSAN, CDm a canpetência de execução dos projetos elal::Drados pelo DUR, e o 

DAE, que tratava do saneamento. 

Aos p:>uCDs foi a SURSAN, a:m aprendiz de feiticeiro , crescendo e se 

agigantando , englobando outros Órgãos: e:nbora subordjnada à Secretaria de Via -
ção e Obras ,  o Secretário de Estado - que acumulava a função de Presidente da 
SURSl\N·, deixou de se:ç a figurd nuis imf.X)rtante p::i.ra ceder lugar ao Supcrinten -
dente da_ rn1presa, hierarquiec-urcnt.e inferior . 

O ambicioso plano de realizações du. SURSl\N se constitui.::i. prjncip::1 lmcn­

te au um plano de estruturação viária , já que surgia cm pcrlcx.1o inici,_,l d;1 cufo 

ria rrx:lov iária e autcxmbilistica. M.li tas obras até lx:>je est.c.�o sendo rec.llizacJcis 
cano a Avenida Perimetral. {CDnfcrir CDffi o plano de obras , capitulo 4 ) . 

Na d(.--cada de 60 a técnica de planejancnto prcdaniTh..mtc o.ü1da cr.:i é1 do 
Orçamento-ProgruTIB.: nu medida da disponibilicléldc das vc.rros a Sccrcturiu ao Co­
vcn-10, caro órgão central , e as demais Secretarias cerno elementos autônomos ela ,. 
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l::oravam programas específicos e isolados, quase de inspiração· rromentanea , 

sem otedécer a una ótica de plarejamento cxm un ponto de vista globêtl e/ou 

canurn, que a priori definisse . objetivos, diretrizes e rretas de goveITD e 

de desenvolv:imento urbano. 

,· 
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Relaç:3es entre rondições sócio-eronanicas e a exp:msão urbana 

- Na década de 40, apSs o final da 2� guerra mundial, assistiu a cidade 
a Um grande "toan" imobiliário ; Era o tenpo das ronstruções através de 
financiamentos dos IAPS, os antigos institutos que são o similar do atual fun 

co Nacional de Habitação . Tal surto de ronstrução durou do final da guerra -
até o inicio de 1960, quando as caixas e institutos investiam dinheiro na. 

ronstrução imobiliária. 

R:x:l.e-se torna.r cano rrarco de referência para o fim do primeiro ".lxx:m" 

· .imobiliário, cb qual decorreu uma - grande quantidade de construções e prédios, 

oon ,cc;rno de grandes ronjuntos residenciai_s nas zonas Sul e Suburbana o inicio 

do processo de inflação acelerada do final da década de 50. 

Assim, foran efetivamente posi:ã. s en prática as possibilidades já abertas 

i:;ela, legislação do Decreto 6000 e da lE.gislação canplem�tar, que definia:n g� 

· ba.ritos e alinhamentos ao longo dos grandes eixos. 

caro resultados p:rra o desenho urbano- resultante tem-se os exenplos das 

extensas vias cerro a Corrle de Eonf.im, totalmente edificada en doze p:3.vimentos 

os prédios rolados, a monotonia e re�tição ronstrutiva/arquitetônica . 

Q.iando tennina. o r:eriodo dos financiamentos dos IAPS nasce o BNP., em · 1964 

e dai p::>r diante se agiganta a p::>nto de se transfonnar no cerne do atual Siste 
ma Financeiro da Habitação, hoje maior resr:onsável �lo financiamento da rons­

trução no Município. 

A orie.J)tação inicial do BNH p:rra o Estado da Guanabara era a já expressa 

rD Plano D:Jxiadis, de re.mção do maior número possível de favelas , concanita� 

te à construção de conjuntos residenciais p:3.ra farililias de baixa renda . 

O processo iniciado na década de 60 evoluiu r:osteriormcntc c,)m .::i cxtcns?ío . 
dos financianentos às habitaçx3cs p:rra faixas de renda rn'-1.is altas , cx:rn i1 1 11 i nfo1_:i: 

zaçãç:> da ênfase sobre a renoção das favelas e tentativa de :imploncntciç5o Llc 
programas alternativos (Profilurb, etc. ) .  



' '  

55 

· Durante a guerra, houve um grande ITDVim:2nto de migrantes estrangeiros 

para o Rio de Janeiro, em fuga da � ocupada pelo nazisrro . 

·simul tanearrente, um grande ITOV:U1Ento migratório interno decorreu do 
surto irrobiliário que então atraia as PJpulaçces PJbres para a indústria da ' 

cx::mstrução civil :  era o pós-guerra e_ o· esforço de industrialização. 

D2stes fatos, duas decorrências: o aurrento do núrrero · de favelas, fe 

nõrreno até então praticarrente inexistente, e ocupação da periferia do Distri­
� Federal �os subúrbios dormitórios que hoje conformam grande parte da 

Região fvEtrolX)litana.  

A velocidade no  rimo da ocupação da região rretroPJlitana foi função 
das leis rrenos restritivas à ocupação do solo. 

Cerro a legislação urbana para a região rretrop::)litana era muito rrenos 

restrita que a em vigor no Distrito Federal, as PJpulaçôes de PJUCOS recursos 
lá se instalaram, se:rp. as obrigações de equipar, arruar, eletrificar, ·etc, � 
gidàs nos lotearrentos aqui existentes. 

,· 



les dura, et regni novitas me talia _ �t oliri, et late fines 

. custode tueri. 

(Virgílio, :[X)r Dido) 

11· A dura condição das coisas e o fato meSTID de ser recente o meu reina 

do obrigam-rre ao rigor e a fortificar as fronteiras". 

,· 
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''Ma.rcha ·P3-ra oeste'' sanpre uma decisão p:>lÍtica 

Nas três ocasiões em que se objetivou mduzir o runo da expansao urbana 

na direção oeste - a ocuP3-ção dos vazios da . baixada de JacareP3-guá, Bangu , 

Carrq:o Grande ·e Santa Cruz - a rrotivação l:B.sica foi sobretudo de caráter � 

lítiro . 

-
As marchas para oeste eram e sao mduzidas quando . certas arreaças se 

fazau sentir, tais cx::xno 

1. quando o então Distrito Federal se transferiu P3-ra Brasilia, nascendo 

o Estado da Guanaba.ra sob a ameaça de esvaziamento econânico e p::ilíti 

ro ,  alán de outras tensões. que se observavam àquela ronjuntura; 

2 .  quando o então Estado da Guanaba.ra viu-se ameaçado de anexação a um 

. .  

vasto território ITB.is pobre cem o qual, através da fusão se constitui 

ria em uma unidade do Estado do Rio de Janeiro; 

3 .  quando caro Município núcleo prmcipal da Região Metrop:::üitana viu-se 

ameaçado do anpobrecimento decorrente da ótica redistrib.1tivista en 

· tão dominante a nível de planejam�to rretrop:::üita.-rio, estadual e fede­

ral . 

No primeiro caso através das proposições do Plano Doxiadis foi programada 

a ocupação da rE.gião oeste por uso recreacional, residencial e industrial, es 

truturada através de rorr.-edores de transporte que permitiam e facilitavam a 

ligação da área com os rrunicípios vizinhos can o estal::>2lecime.nto da grande ro 

dovia litorânEB. que hoje se consubstancia m Rio-Santos . 

-
Na segunda oi:XJrtunidade efetivou . se a execuçao de um extenso progrnm:1. de 

estruturiJ.çZÍo rodoviária dentro dos limites do Esta.do : para tal , havia abuncJfü.2_ 

eia de verbas do DER estac�ual , alán do espírito da.ninan te de "protE.'CJer as 

frontpi.ras e ocup..tr o território". Durante o período foi enccrncndiJ.do ao Prof . 

Lucio Costa un plano para a ocurx1.ção da Baixada ele Jacérrepacju5. . 

l\lÊm do Plano Lucio Costa foram executados diversos projetos rclercncic::tdos 

a ára.1.s prioritárias, a sétlx)r : &mgu, Campo Grande, él 5.rcci. Í·en1:::,nescente de 

Jacarcp:tgt.Ú, él área industri.:i.l de Santa Cruz . 

, : 
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Finalmente, um exanplo de a:xro o poder decisório oois l:B.ixo rontor 

na a máxima de que 110· planejarrento se faz de c.irm para l:B.i�o :' no Últirro ca!30, 

ainda não }?2rfeitarnente definido, ·resta � frase do mais alto escalão deci­

sório local: - "O Rio cresce pa.ra a Barra" . Estas palavras são acx:xnpanhadas 

p:>r um surto de desenvolvimento mobiliário senelhante ao que se verifirou -

entre 40 e 50 en relação a Copacal:B.na, e que tornou a ocupação da área oeste 

" já então, irreversívelº, palavras do PrE)f. Lucio Costa ao apresentar o Pla 

no da Barra, ronquanto pa.ssivel de ITU.1d�ças quanto ao ri tino da ocupa.ção. 

NJs três ca!30s resta patente que os atores da decisão preferiram a 

opção por custos de di5P2rsão em vez dos custos do adensamento não por ITDti­

vos· técnicos ou razões de planejamento, mas por nntivações p:>lÍticas; as de 

cisões constimem a resposta possível às diretrizes p::>líticas e de planeja -

mento taradas a nível federal que., ronsideradas �e alta re:p2rcussão sobre o 

ter�itório, teriam de ser rontomadas ou CDinpatibilizadas can os interesses­

do Distrito Federal, do Estado da G.lanabara, do Município do Rio de Janeiro. 

-
- - Relatando e nao questionando o p::>siciona.�ento descrito, cumpre 

acrescentar que o Rio p:>ssui hoje três principais dir�s de expansão urro-
. . 

na : � direção norte , à efetiva ligação esµ:mtânea CDin a Região Metropolita-

na que se realizou ao longo dos anos através dos primeiros corredores de 

transpxte ferroviário; em direção leste , unindo o núcleo princip,ü ao núcle 

o secundário da Região Metropolitana através da reia de Guanarora, uma. vez 

transposto o obstáculo físico por uma solução tecnológica; e, finaJmente em 

· direção à região oeste, através de rorredores rodoviários, o runn "r:xrra den­

tro das próprias divisas" que, em maior escala, irá reforçar a união Rio 

são Paulo. 

Análise do Plano Ebxiadis 

Em 1963 p::>r decisão do então Governador Cc1.r1os Lacerda foi contra­

tada c011 o escritório grego do [):)xi.adis a e1atoração de um p1aro de desenvo.!_ 

virnento urh,.no p:ira o novo Estado. - F.bde-se observar que ao longo de ciJ1 

quenta anos os dois I?lanos que o Rio recebeu foram elu.torados quase no meslTD 

prazo - dois a três anos -, aml::os foram contratados can persoralidades e/ ou 

escritórios estrangeiros, sendo que nenhum foi implerre..ntado de fonna gloml .  
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O Plano Doxiadis foi realizacb entre 1963 e 1965, éoncluido ao final 

do Governo, da seguinte fonna : no Rio existia um escritório de a:i;x:>io a ela-
. . · toração do plano, a CEDU3, onde ao lado da E'qllipe grega, trabalhava uma equ2:_ 

r;e fo:rmada. p::)r engenheiros e arquitetos brasileiros. 

lbje :p:x:le-se apreciar os resultaq.os finais do trabal.lD sob duas aprô 
ximações, a saber : CXJílD um exaustivo levantamento e cadastro da realidade 

existente na ép::x::a e cano um elenO'.) de prop::>sições p:rra o deserwolvinento ur 

l:Bn::>. 

A p�:iroeira tarefa foi p:,sitiva e Útil em muitos aspectos, a segunda­

r;ermanece discutível, cxm:, se verá adiante . 

. CcnD vantagens e/ou aspectos p::>sitivos do plano pcxlem ser citados 

quanto ao diagnóstico: 

•. 

. a ramião e descorerta de diversos levantame.i.1tos existentes, aper­

feiçxmdo os cadastros existentes ; 

. a sistanatização e organização de um racional siste.71t3. de coleta e 
plotagan dos dados; 

. a elaboração de um histórico sobre a evolução do Rio, atravé� da 

junção d'?s trabalhos do IffiE e Alfredo Agache; 

• a preocupação em situar o Rio ro contexto brasileiro, o estal:::elci­

mento, segundo pa.rametros, da sua área de influência an relação ao 

país e à Região Metrop::>litana, até então conceitos :i;x:>uco utiliza -

dos; 

• a adoção dos conceitos ekisticos do escritório D:::>xiadis em relação 
à Megalóp:,le Rio-são Paulo, a ênfase na relevancia de tal eixo p.:1-

ra o desenvolvimento nacional, regional e estadual � 

• as projeções sobre necessidades f71bJras da p:,pulação, um estudo 

sistrniátioo sobre índices urlxmísticos desenvolvido a p::i.rtir de 
hipStcses alterna tivas de crescimento :i;x:>p..1lacional. 
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Dentre as proposições para a orientação do desenvolvirrento urbano 

oontidas no plano lbxiadis as duas mais importantes se referem a criação 

· de mn novo polo para -a área da Guanabara, em Santa Cruz, e a colocação do 

planejarrento cxno efetivo instrunento do cxmtexto institucional. 

Assim, a prOfX)sta bffesica era a de descentralização, que seria rea 

lizada a partir de urra estrutura· urbana polinucleada, desenvolvida em re 

lação a dois eixos dominantes : o eixo Norte-Sul, ou o próprio eixo de pe 
netração rretropolitana, e o eixo leste-oeste, acompanharrento da linha fér 

, .  rea existente que no plano coincidia can a linha do rretropolitano propos -

to. 

A cidade possuiria então dois centros : o atual CBD e o centro de 

Santa Cruz, equipado para aliviar as pressões da considerada já saturada 

Ãrea Central e preparado para irradiar o desenvolvirrento em relação ao 
oeste do Estado, na direção da rregalópole Rio-são Paulo. A área de Santa 

Cruz seria envolvida por faixas de indústrias localizadas na periferia ou � : .. 
di vi....sa norte do estado, evitando-se a disseminação de núcleos e distritos . -t 
industriais nas d.errais áreas residenciais. 

A proposta básica de descentralização incluia todo um complexo sis 

terra de co�ores rodoviários que, ao definir urra estrutura polinucleada, 

estabelecia a criação de comunidades autonomas e hierarquizadas por tipo 

de habitação, ocupaçao do solo, e faixas de renda. 

Presumia-se que o estabelecirrento efetivo de tais comunidades re 
<luziria a necessidade de transporte coletivo, mi.niJnizadas as necessidades 

de deslocarrentos à área central, que não mais deteria o rronopolio de todas 
as princif)a;iS funções urbanas . 

Na época a enf a..se sobre o transporte por ·autom:Sveis p:i.rticulares 

era talvez justificada : existiam as fábricas_ FORD , instalé.1du ]Xrra produzir 
caminhões , e a Volkswagcn e Willys (* ) . Além d,,i..sto ,  o GJverno Federal apoi� 
va seu plano de realizações (M2tas) sobre a efetiva impluntação da indús 
tria autonobilística brasileira . 

(* )  Além du. FNM, CM, e demais que se iniciavam na produção de veículos. 
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No entanto a visão futuristica do escritório D:>xiadis faThou ao p� 

,p::,r urna estrutura essenciaJmente roo07iária p:lra a fluidez do esp:1ço esta­

. dual ,  emtora 6'ílb3sado na criação de sub-núcleos independentes .  

Mais i.m[x)rtante do que ronstatar tal falha no plaro é a oonstata;ão de 

que a malha rcdoviãria proje.tada e executada r.Dsterionnente - até hoje l::B. 

seia-se em essencia nas proposições do plano, anl:ora não seja explicito tal 

fato : nenhuma das administrações r:osteriores adotou oficialmente o documen­
to D:>xiadis o::xro instrumento de imple:nentação do planejamento url::a.no. 

Caro proposição a nível institucional váÍida é a que situa o planeja­

mento urbano ro vértice da piramide, proJ?Oil.do a ligação do escritório de 

planejamento diretamente junto ao Governador, úniro méto::l.6 possivel de re 

solver a dicotania penrru1ente entre · os níveis técniro e polítiro de decisão. 

, O escritório de planejamento instalado na CEDffi seria mantido p:rra as 

· etapas posteriores de desenvolvimento e implanentação dos plams junto ao 

mais alto nível de .decisão • 

Notam-se divergências entre as posições assumidas pelos membl'.Ds brasi 

leiros da equipe, que aqui tral::B.lhavam no diagnóstiro da realidade e estabe 

lecimento de proposições alternativas, e as decisões finais Em3Iléldas éb es 

critério central an Atenas . 

- AlÉm das divergencias sempre existentes entre Órgãos de planejamen­

to e órgãos executivos aqui o caso se agravava can as divergencias inten1as 
dentro da própria entidade de planejamento .  

Assim, os brasileiros propunham-se a um estudo · ca11preensivo do probl�_ 

ma das favelas, can o objetivo básiCD de conhecer/diagnosticar a realidade : 

do escritório grego foi emanada a decisão de _ "remoção das féJvel;::is , aindt.1 an 

rasada em prq:x::isições de oonstrução de casas p:rpletárias ele pror:osta t.1r 

quitetonica restante discutível. 

· Tambén os urbanistas locais CDnsideravam necessária a expansao do cen 

tro url:B.no, já CDngestionado Em direção às árros de renovação urlx"111a lomli 

zadas no Mangue : do escritório grego surgiu um pro1::osição, a nível de ante­

projeto, qual não corresµ:mdia as idéias de arquitetura e/urh."111iSITD dos bru. 

sileiros. 
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· No mesmo caso sib.la-s·e o estudo de reurbanização de Coi;:acabana, fei 

-to an essencia · p:rra o autarovel . 

Alguns aspectos positi.vos do Plano r::oxiadis quanto as proposições : 

D2ntre os aspectos :rositivos ao plano r::oxiadis, pcx:le-se ainda hoje 

enu:nerar 

• · a enfase na criação de um rovo :rolo urbarD na regi.ão oeste do es­

tado; 

a necessidade de criação de mais uma. via de penetração ao territó 
rio, aliviando a já saturada Avenida Brasil, :ronto de corrvergên -

eia de todas · as ligações interu�banas, entrada única para o esta 

do; 

a expansão do centro urbano que está h:>j� sendo efetivada can a 

construção da Cidade Nova; 

a malha ro:3.oviária pro:rosta can base nos oois eixos ortogonais 

NS e LW. 

- No entanto o plarn é um plano elitista, absurdamente preoc::upado -

can as· favelas e sua rerroção, e tendo cano partido a utilização de rorredo 

res que, ao invés do trans:rorte de massa, seriam ocupados pelo uso intenso 

de autanõveis ; quanto as pro:ros:tas de projetos específicos, tais cerno a de 

Copacabana não foram seque..r levadas an consideração face a irrealidade das 

prq:osições. 

A estoria (duvidos�) de t.nn.::t lei 

Quando o então Governador Carlos L:,cerda optou JX)r now1 revisSo cl.:-1 

legislaçiio foi reCDlncnc1ado cJ.O arquiteto I Ic.nnin io de l\nc1riK1c e Si lv.:1 .. ,. c�Ji. 1- · 

baração de um documento sucinto, que somente rontivcssc uCJLÜ.1.o Cünsic.1cr.::tc.1o 

essencial: - assim, an 1964, pode o C',ovcrnador declarar frcnlc 3 tele-vi -
são que o Estado do Rio de Janeiro tinha aprimorudo o seu .si strnn de legi_§_ 

lação urbanística de fanna a transf ornur "wn decreto 6 .  000 . 000 cm um dccre 

to 6" . (tal decla.roç,:=io foi acanp:mhc1dc1 ele uma d011onstr.::tçiiQ dos dois volu -
� rnes, de grande impacto face às difercnç-.as de t..:nn:1nl-o • • •  ) 

,· 

• . 
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-
No netanto oontimDU em vigor o decreto 6 . 000, nao serrlo o novo 

mini-decreto 6 adotado ofiéiaJJrente, e ninguém sabe da sua existência real . 

A estória verdadeira de uma lei 

Durante seu governo, Lacerda tanou a decisão de que "era necessário 

parar Copacabana". 

Para reformular a legislação foi feito um estudo especial que resul 

tou posterionrente no Decreto 991, de 26/04/62 , de autoria do urbanista Helio 

- }•b:3.esto. 

Os estudos iniciais apresentados ao G::>vernador , eram baseados nas 

seguintes rncxlificaçôes quanto as necessidades e/ou exigências para as novas 

edificações nultifamiliares: - existiria sempre uma estreita relação entre o 

núrero de unidades e a área do térreno , sendo a metragem míni.m3. por unidade 

a de '6üm2 , e o gabarito seria liberado em função do tamanho de terreno, obede 

cendo-se então a um afastarrento variável das divisas ;· 

No inicio da era dos financiamentos llTDbiliários, cem a ingerência 

plena do BNH sobre os agentes da oonstrução civil , o principal obstáculo à 

efetiva aprovação da lei cx:m:) iniciaJJrente CX)ncebida era a irnp:)ssibilidade de 

financiamento do terreno pelo agentes financeiros do SIB. Assim; para maior 

aproveitamento das possibilidades de verticalizaç3.o eram necessárias áreas 

mais extensas , e logo se fizeram sentir as reações e pressões dos grufX)s lig� 

dos à CX)nstrução civil. 

- O Professor Carvalho Neto conseguiu modificar a lei , e a que foi 

fina.J..rrente aprovada abolia a exigência dos 6-0m2 mínimos de área. 

Recentenente o gabc'lrito foi mcx:1ificu.do p,tré:t 18 pu.vimcntos no m5.ximo, 

por decisão estadual. 

No entan to o estudo inicial abria novuI; pcrspxti.v.-:i.s .:i cstrut.ur.:.ç:-io 

dos csp, .. -:i.ços urbanos, possiJ)ilitarrlo variadas soluções de uri. 1ui tct.tu�.:1, i nclui� 
do um controle inclireto de densidade, possi.bilitMdo o rcrn: .. :11u)r,111rnto (k� terr� 

nos e, principa..lmcnte, adotando critérios difercncicJ.dos 1x1rc1 us divcrs<1s zo 
nas da cidade , em rorrelação cem os pa.drões oons trut.ivos e de ocuri..1ç5o das 

diversas áreêlS ou buirros . 

,· 

, 1 
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A Lei .1574 e o Decreto 3800 
' . 
! 

A partir de 1967, o Governador Neg-rão de Lima se dis[Õ2 a retonar a revi 

são cb Decreto 6 . 000 . can esta disl_X)sição, ronstitui nova ca:nissão, desta 

vez seu os participantes e a.=mr:x::mentes das várias a::missões anteriores. 

Tal o::missão rova era cxml_X)sta can p:i.rticipantes da Secretaria de Gover-

ro (antecedente da I_X)sterior Secretaria de Planejamento), da, Secretaria de 
, · Obras, e representantes das entidades de classe tais caro o IAB, o Clube de 

Engenharia, a ADEMI, o Sindicato da Indústria e Construção, etc. - Para cx:m. 
trabalançar a I_X)ssível heteroge.neidctde de p::>sições assumidas o Governo utili­

zou o artificio de aí colocar dois representantes seus, acrescentando o seu 

Chefe de Gabinete. 

À princip:i.l decisão inicial, ,. a partir cbs trabalhos da canissão, foi a 
introdução de m:dificações d2 ordan ccnceitual na apreciação dos trabalhos a 

· que se dispunha a canissão cxmo a seg-uir se verá. 

O primeiro fato notável foi a opçao por urna aJ:::x)rdagem p::>lítica : - o gru­

fO estava ronsci�te de que a partir da ignorancia do f ato I_X)liítiro qualquer 
atividade de planejamento estaria prejudicada e/ou destinada a _ser invalida­

da quando da sua apresentação. 

Na ép:x::a, a carna.ra de Dsputacbs do então Estado da Guanabara teria - de 

ser ouvida a respeito de quaisqi.1cr leis que regulél.Inentasseu o uso do solo 
edif :i..cações, etc . 

Cem o fito princip:i.l de "driblar" a Carrara e viabilizar a elaboração de 
tn10 nova lei·, a p:rrtir da ronceituação inicial adotada de não executar uma 

outra revisão do 6 • 000 e sim um total ref o:rmulação, optou-se P2la div .isão do 
tG1l.:nlho em duas p::rrtes : 

Ser.ia elatoradu. tnna lei, que est.c"'lbelecer.ia• nornns J?lEl o dcscnvolvjJ11C'nto 

mtrnn e regional do Estado c1J. Guanarora, posterior.;1cntc desenvolvida e ªP2!:. 
fciço3da de forma a ser ronfonnada em um Decreto, ou seja, a regulamentação -
du lei . 

l\.ss:im, quando da apresentação da Lei n9 1574 à Camara dos Dcp.1tados, niio 

lnuvc reação e sua aprovação foi trarquila: - o trab..")_lho grup:iwt as nornws 

rob blocos separados que tratavc:1n do zonoan1ento, do par02lamento da terra, cl:1.s , 

construçces e cxli.ficaçces, apresentando ainda um quadro inicial
1
. clo uso da 
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terra. Bnl:x)ra sistanatiza.rrlo o instrumental legal de fomia racional, nao 

· provoCXJU ameaças cap:1zes de inutilizar um traba.Jho p:)ster.ior que seria in 

validado se a Carrara já nesta fase utilizasse seu i;:oder de veto. Foi apro 

véda a regularrentação da lei através do Decreto "N" N9 1077 ,  em 8/6/68 . 

Desta fomia p:)de a G:missão adquirir a necessidade estabilidade e 

tranquilidade para prosseguir nos trabalhos que culm.irariam can a apresen­

tação cb Decreto "E" N9 3800 , de 20/4/7 0 ,  que "Aprova os RegularrPJ1tos o::im 

plerrentares à Lei do _D2senvolvimento Url::Bno do Estado da Guanabara" . 

- Vê-se, p:)rtanto , que o a....rtificio funcionm Em relação ao plano p:) 
· lítico, conseguindo a ccrn.issão aprovar um extenso decreto o::xn base na 

simples regularrentação da lei anterior. 

,, 
A idéia geral da cx:missão era a de realizar a regulainentação em 

blocos separados p:)r assunto , caro o do ZOn2arrento , o - de Cbnstruçces e Edi 

ficaçces, de Parcelarrento da Terra , etc. : - no entanto , era grarde o risco 

da ' não-aprovação de un detenninado blcx::or . face os muitos interesses - poli 

tic:os, Empresariais, imobiliários - sEmpre envolvidos na questão urbana . 

A regulamentação foi então realizada sobre o conjunto de tocbs os 
assuntos, mantendo-se aberta a p:)SSibilidade de modificação sobre regula -

mento Em separado, o::xno o . que recentanente se organizou sobre o regulamen­

to do zoneamento (Decreto 3 22) . 

Na mesma data, acanpanhando o Decreto 3800 ,  foi baixado o Decreto -

380 1 ,  que criava o GTE, Grupo Técnico Executivo, para o estudo dos cas:::is 

aniss:::is na legislação ,de p:)ssíveis exceções, cx:m a incum.l:encia de revisão 
do decreto a cada cinco éUX)S . 

Eh1 1971 existiu l.1llU tentativa da Sccretariu de Obrc1s PCtblicas, atra 

Vl'S elo Dill (Boletim n9 10 , ordaü de Serviço \IE" n9 03,  de 12/2/71 )  de esta 

bclccer 1101.1nas p-:1.ra edificações que , ao tentar resolver os casos omiss:::is -

do · Decreto 3 .  800 , disµmhà s:::ibre vários asr::cctos referentes a licen:::::iC1111e� 

tos, projetos e construçces. Tal legislação n5o foi adotada of icialrnentc. 

O GTE tinha cxxro presidente o Secretário de Obras e representantes 

cb &.."Cretaria de Plarcjamento, do C',ovcrno Estadual , da Diretoria do Dcpar� 
téllne:nto de Edif icaçoos . 

,· 
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caro existia sirni.lltanearrente um Conselho superior de Planejarrento UE 

bam ,  as funções do _GJ;E muitas vezes se ccmplanentavam cem as atr:il::x.liçÕ2s -

do Conselho, e muitas vezes tarnoon conflitavam e/ou se superpmham: o Cons� 

_lho era formado PJr figuras aninentes dos camPJs da arquitetura, �banisro, 

e da construção civil , e foi extinto quarrlo da fusão e transfonnação do Es 

tado em Município, an 19 7 5. · 

O GTE s::mente foi extinto em 15/3/75, revogado :p2lo Dec:r;-eto 322, em 

bora já não acionado na prática há vários anos. 

O Decreto 322, _ de 15/3/75, regularrenta o Zonearrento do Município cb 

Rio de Janeiro, constituindo-se efetivamente na prnneira revisão do Decreto 

3800 e segunda revisão do Decreto 6000. 

A estoria de uma :p2squisa 

·- furante o inteIValo entre a Lei 1574 e o Decreto 3800 foi feita uma 

tentativa · ae sistematizar os estudos das funçÕ2s urbanas exercidas no terri 

tório qo Estado da Guanal:Bra segundo análises ccm efetiva rase qualitativa 

e quantitativa, sendo contratada uma. :p2squisa extensa e ccmplexa, :p2la Se 

cretaria de Obras, o::m a PUC (Rmtificia Universidade Católica) .  

Os trabalhos se desenvolv�arn no:rmaJmente quarrlo , já :p2rto da final!_ 

zação, divergencias entre os contratantes e contratados cuJnúnararn can a 
inutilização :... :i;:elo engavetamento - de tcda a pesquisa . 

Assim, quando , :p2la prin1eira vez ter-se-ia a rnssibilidade de regul� 

mentar o uso da terra e zoneamento da Guanabara Se<JW1do p:rrametros , indica -

dores e adoção de um modelo racional de uso do solo ,  foi :inutilizado o es­

forço e p1.urnsito :iniciais : - r,ennaneceu o Decreto 3800 CDm um zoneamento -

estabelecido de forrn,3. empírica , ba.stante f alro porquanto não emb.:.1.sado em 

suficiente acervo de informaçÕ2s, produto da capacidade d�;_ observação e/ ou 

contato can o meio ambiente decorrente da ex}?2riência J?2Ssoal dos plan2jad� 

res Em relação à cidade. 

,· 

, 
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O iresno método prevalereu quando da revisão do zoneamento que deu origElll 

áO atual Decreto 322 : - apSs exaustivas reuniões i;eriÓdicas, an gab:inete, os 

·partici�tes da Canissão Esr:ecial de Leg1slação Urronistica, rq:resentantes 

de diversos órgãos do Município do Rio de Janeiro decidiam por consenso quais 

as necessárias mcrlificações no uso éb solo cxxn base no conhecimento inél.ividu­

al e empírico da realidade . 

Desta forrra. um ébs principais instrunentos p:rra a organização físico ter 
ritorial, que é o controle de densidades, ficou prejudicado e o regulamento -

do zonearrento não utiliza ó conceito • 

. - . Observe-se que embora a pesquisa das funções urbanas que seria o pr:in­

cipal subsidio ao estab2lecimento do oontrole de densidade não tenha sido 

aproveitada m zoneamento do Decreto 3800, sanpre se tentou um controle :indi­
reto de densidade : um exemplo é o ·a.a Lei das Garagens, outro a Lei 991. 

, 

• 
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A estruturação pennanente do esp:i.ço 

A dinamica urbana: as mutações funcionais, a velocidade do ritrro 

de transformações característico ao meio ambiente conplexo que é a cidade 

a:mfonnaram sistsnas que , ao longo do temp:::>, foram se ap:::>iar Em estrutu -
ras de caráter cada vez mais r:ennanente. 

Sabe-se que estrurura viária e sistana de transp:::>rtes são conside-

rados os princip:i.is elementos vetores de urbanização e definidores dos 

rurros da expansão urbana . 

O pr:-00=sso da estruturação url::B.na foi se efetivando Em ritrro mais 

0\1 mems lento quando, a p:i.rtir da década de 60 , os órgãos resp:::>nsãveis -

i;ela execução de obras p:iblicas - princip:i.Jrnente a SURSAN e o DER - exe­

cutaram em quinze anos um elenso de obras estruturais que hoje definem e 
restringEm a fluidez do es_p3.ço, as condições de a�ssibilidade , os novos 

ruros da ocup:i.ção do solo - con a rápida 0-.,--up:1ção da -Ba.ixada de Jacare_p3.-

guá, e ITR.1danças funcionais e de intensidade do uso da terra. 

A p:i.rtir da década de 60 entra-se no que hoje pode ser considerado 

o i:;eriodo da
. 
euforia rodoviãrio/autanobilística, e dai resultam as estru­

turas r:ersistentes que, em aço e ooncreto oonvive:n com sisterrB.s funcionais 

dinamioos Em r;rejuizo ao dese11]?211h::) das funções urbanas. 

A atuação do DER 

- -
No contexto que aqui brevanente se situou, um orgao assume 

relevéll1te face o vulto das suas realizações e deoorrencias de tais açocs 

sotre o ambiente urro.no rcsul t:.t11te : o Dep:1rtarnento de Estradé1s de Rcx3age:rn 

que , a rurtir de uma disr-:on:i bilidade ê.Unpla_ de recursos, ag il idélde / op:'r� 

c:i.onal µ.1rc1. a execução das obrc1.s, ap:::>ié.1do Ol• dcxisões p::üitici1S e 11;:10 cm 

efetiv2ts diretrizes de plu.ncjumcnto urlBm, executou - e ai.n:.1a m:mton - um 

ex-tenso progranB. que oonfornou uma nova estrutura p:i.ra o Rio de Jémciro . 

Já e...xistentc na década de 50 , o Df:R assumiu maior pror::orç,ão na ad 
ministração quu.ndo da criu.ção cb Estado da Guanal:nra , já que a distribui -

ção das verros do Fundo Rodoviário Nacioml �tre os diverE'DS estados du. 

FErleraç5:o era sutordi.nzlda a critérios que beneficiaram extr�ordinD.rü:unc.11 t.e. 
a GUu.nah..,.ra: cou sup2rflcie cxiqua, grande r:op..üação e alto ·oonsUITD de CDn 

bustivel (o segundo do pé1Ís), o novo Esta.do fazia jus a altas co tas do 
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· FRN, aplicando-as em pequeno território. 

A fim de participar das cotas do FRN era obrigatória a elal:oração de 

planos rodoviários cnmpatibilizados a _níveis Federal, Estadual e Municipal : 

- assim, . todas as vezes em que o PlanJ Nacional era revisto, aqui se elabo 

rava e/ou readaptava o plano existente. 

Sendo sua atribuição a execução de obras rodoviárias, o DER teria de 

atuar fora dos limites da área urbana, em wn Estado quase tot.alm2nte urba­

nizado: o centro urbano seria objeto de trabalho do Departarrento de Vias 

Urbanas, órgão da SURSAN, criado através da fusão do antigo DURB, do Dep� 

tarrento de Obras e da Usina de Asfalto pelo Decreto "E" N9 3218 de 3/10/69. 

- No entanto, o riovo "prirro rico" da administração não se limitou a 

atuar nos limites de suas atribuições, assumindo serrpie a execução de obras 

na área urbana e finalizando várías iniciadas pela SURSAN, quando esta 

Superintendência entrou Em declínio e esvaziamento político. 

O DVU, "atUéJn00 especificarrP...nte na área urbana, perfura túneis, ergue 

· viadutos, abre e alarg� ruas, além de criar novas &reas tomadas ao rrar, in! 
ciando com o P_arque do Flarrengo e culminando can o alargarrento da Avenida 

Atlantica" ,. nas palavras do então Secretário de Obras PÚblicas do caverno 

Negrão de Lima., Dr. Paula Soares . 

Deste parágrafo arreaçador surgiram "a Radial-Deste , os viadutos e tú 

neis, e correçaram a surgir a Norte-Sul, a Perirretral, a paralela à Presiden 

te Vargas e a Litoranea que, estendida em pista livre, alcançará através da 

nova Avenida Atlantica , tunel Lelre-Praia Vennelha, Aterro e Perim2tral até 

o GasÔ!retro, de onde ganhará a Avenida Brasil, integrando-se p::>r esta sua 

asa norte ro anel rodoviário do Estado". (DURB , Rio, 1969) . 

- O DER , como l.ITn dos maiores arrecadadores, excesso de verbas e poucél.S 

abras, foi se adianté:mdo na utilização de artif icios para execução de proje 

tos na área urbana, assim, o Fm O (guilamtro zero) da l\v. Brasil (das I3Rs}  

ponto de partida da sua atuação, mudava de lugar r:erioclicêllrente, da Rodovi.§. 

ria � Lc1goa , e a Avenida tinha três denominaçÕ2s :BR-4G2, BR-464 e BR-135 

A ép::>ca áurea do Órgão se deu duranto o Governo Lc,ccrdél (Secretário de 

Obras Marco 'l'ito Tamoyo) , pcnnane�u duré.lDte o pcrícx.1o Ncgáío de Lima ( Dr . 

Paulu Scxircs) e entrou cm declínio can problemas orçnn-cntários no 

d1agas Freitas (Dr . Emilio Ibrhu.im) . 

,· 

Cbverno 
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Foram financiaàá.s e executadas pelo DER as obras da Cidade Univer 

sitária, a Linha Vennelha de ligação ·cx:m a p:mte Rio-Niterói, o b.mel Rebou-

_ ças,  todas as estradas b.lristicas, as vias da Baixada de Jacarepa.guá, e 

muitas outras obras estruturais. 

Entretanto uma. ab.lação assl.lm= proporções decisivas nos r mos 

expansão urrena.: a ocupação da Barra. 

O Plano-Piloto da Baixada de Jacarepa.guá 

da 

A partir da existência de urna. malha viária e rodoviária projetada 

e parcialmente executada pa.ra todo o Estado, cxm a abertura da Auto-Estrada 
La:Joa-Barra e do Anel Rodoviário estavam instalados os 'principa.is vetores � 

dutores da urbanização pa.ra lI1B. vásta área preservada "in natura" . (conferir 

can a: Lei das · Garagens, capitulo IV) . ,. · . : 

O Governo rontratou os serviços do Professor Lucio Costa para o 
planejamento da ocup:1ção da B:l.ixada de Ja�ep:1guá. · 

O plaro foi aceito e lego organizado lTITl escritório ligado ao DER 
pa.ra a nnplànentação das proposições. Tal Grupo de Tra.l:Blho constitui hoje 

a SUDEBAR (8J.perintendência de Desenvolvimento da Barra da Tijuca) , 

da administração municipal. 

Algurre.s derorrencias 

orgao 

• o imediato canprorretimento da área, dentro de p:1drÕes de C:X::UP3-

ção do solo definidos pela mncepção pessoal do Prof. Lucio Costa; 

.' a esi;::eculação imobiliária dcrorrente, a valorização da terra e 

e>..te.nsão de tais efeitos as áreas vizj_nllas ; 

a existência de um "zoncumcnto" den tro de um zono;irncrito jZ1  c-x i s 

tente, que 1x:>ssui leis e rcgré:ls própri;is , n?ío �;,, i n l t  ,J Fmdn . 10 

zoneamento anterior ; 

os custos de tal ocup:.,ção a administxu.ç?ío c.nc:uTC'<_FKb de prover 

os serviços pi\blicos; 

• e finalmente, a ex.istmcia de um setor de plancjomcnto .::i.ulonoro 

dentro da estrub.lra de phmejéllncnto do Municípi.o : cm ternDr; de 

plu.nejarnento urto.no , considerado cx:rro se toru. Ul\D '('.re;_1 E��IX'Ci L\l. 
,· 

.. 
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Relaçres entre a expansão urbana e a acessibilidade 

Ao inicio do século o uso cx:mercial restringia-se a locais detennina 

dos da Área Central; a Avenida Copa.cabana, r:or exffilplo, era estritamente­

residencial • 

- Em 19 26 ap:treciam os primeiros Ônibus ligando Vila Isabel ao centro 

e a primeira linha era inaugurada para Cop:tcabana; aí se deu o desenvolvi­

rrento do cx:mércio lon;r i tunidal, entre 19 25 e 19 3 5 • 

D.Irante a década de 40 desenvolveu-se o uso canercial nos bairros 

�ciando-se em r:ontos concentrados das grandes vias, evoluindo até 

tiva-la cano atuais Centros de Bairro. 

efe-

Os prim::>rdios dos atuais CBs foram sEmpre o� logradouros servidos p:ir 

transp:::>rtes Em carris, de l';!; classe, taioba e de carga, que existiram até 

1955 . 

· - Cano p:ide-se observar � tinha-se un;a cidade estruturada a r:artir dos 
caminhes do bond.e, defini.dores dos mais imrnrtantes eixos de instalação do 

setor. terciário. 

Polinucleação 

A ép:xa de Vargas - y:erícx'lo do Estado Novo que coincidiu cx::rn a 2� guer 1 

ra mundial - foi de rey:ercussões sobre a estrutura urbara e o desenho da 

cidade : can o racionanentn do combJstlvel foi inevitável o desenvolvime::nto 
dos sub-centros ur1-Bnos, já que os desiocamentos r:cn11ê1.11entes a . áre.a central 

tornaram-se difíceis e onerosos . l\.ssirn, de::tcnninadas funções cane::çaré.lln a 

se desenvolver cm Cop::1curona , M.:.i.durciru, Meycr, etc, torn.:mdo-os mais ou 

n1eros indq.:cndcntes do CBD. 

Mai..s tarde, cem o um intensivo do trans1::orte coletivo JX)r meio de lo 
taçõcs e Ônirus, na década de 50, Em conjunto com o ap::ircc:irncnl:o do uso do 

uutm\Óvel 1:\1.rticular, o antigo sisto.na de tordes - que fu,ncionava cx:rn a.l to 

grau de eficiência - não resistiu à ·comp:::itiç5.o: - f�i a �1::ocu. dos grandes -

congcstion..t1ncntos, dos dsnorados tanpos de :p2rcurso das áreas residcncülis., 

princip:1Jn1cnte da Zona Sul ao centro da cidade. ,· 
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Caro decorrêJ:icia, mais uma vez acentuou-se a transferência de fun 

ções urba.nas para os núcleos residenciais. - Assim, observa-se que o pro 

cesso de transp:Jrte foi o princiµ3.l agente a reforçar a sub-p:Jlarização -

no Rio de Janeiro : no primeiro caw, pela carência; no segundo caso, r;elo 

excesso de meios de transp:>rte, custos e deseron:::rnias de rongestionamento. 

Os rreios de tran5p:>rte 

'Ibdos os planejadores concordam em que · a princiµ3.l característica -

dos centros urbanos é a diversidérle, a capacidade dos habitantes de optar 

p:,r um elenco de alternativas, as amplas p:Jssibilidades de escoTha dentre 
a variedade de elanentos canponentes da estrutura e sistana urbanos. 

N:> caso do Rio de Janeiro sanpre se planejou e executou can base 

na criação de novas alternativas aos usuários can a  eliminação das anterio 

res : 
• o::m· a inauguraçã::> do Metrô já. se prevê a eliminação das linhas de 

oniru.s canr;etitivas ao longo das estaçres� 

cem a irBuguração da Ponte Rio�iterói foi im�hatamente eliminado 

o sistana de barcas de veículos. 

A acessibilidade às diversas áreas urbanizadas foi realizada através 

deste rreio de transp:>rte roletivo (o bonde) até o inicio do uso intensivo do 

onibus e lotações, que ao planejarem seus itinerários Em linhas canpeti tivas' 
can. as dos b::mdes ocasionaram :p2rtTB.nentes O.)D--Jestionarrentos e a falência do 

prnneiro meio de transr:orte. 

Mais uma vez viu-se a JX)µilação do ruo prejudicada CX)!ll a oferta de 

nova modalidade de neio de transrX)rte roletivo , que, em vez de prop:Jrcion::tr 

alternativas e/ou esrolhas de caminhos diretamente su1,2rp:)stos aos a.nterio -

res, can grandes deserornnias de rongestiommento , aumento das j_socronas ao 

CI3D e danais custos sociais indiretos. 

Bn substib.liç.�o ao falido sistana de borrles, res:::>lveu o Covernador ºE 

tar J?2lo sist011a. de trémsp:Jrte p-:Íblj_co , cem rase no uso do sistana de onihls 

elétricos, cpcr.:i.do pela crç (C'.anp..:,nhia de 'l'ransp:>rtes Col&tivos do Estado da 

Guana.bara). 
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O sistana, criado p:rra substituir diretamente o . antigo sistEm:1 
borrles quer !X)r características de econ:mia, quer !X)r t.Empos de i;:ercurso 

quer por custos de manutenção e capacidade 

efetivamente acbtado :r;ela pop.üação . 

teve vida breve e jamais 

de 

foi 

Os veículos eram lentos, a ultrapassagen impossível, as insuficiên -
cias apresentadas pelas redes aéreas que," quarrlo n ão reparadas ime:1iatamen 

te con:Jestionavam toda a Linha, alÉm da canpetição intensa can os onihls de 
linhas µirticulares. 

- Daí foi o sistEffi:l readaptado p:rra um siste:na de onib.is rrovidos a 

cnnb.1st1vel Diesel:lentos, o:xn grandes deficiências e tamren de vida breve. 

Hoje, :r;ela pr:imeira vez tenta-se um plano de transporte integrado, an 

exerução :r;ela Secretaria Estadual de TransfX)rtes,. que tenta canpatibilizar 
e �timizar todo o sistema viário e de transporte intermodal tendo cano base 

o sist.Ema de rretropolitaro a ser inaugurado dentro de dois anos (linha prio 

ritária) .  

O Circulo se fecha : bon::le, lotação, onibus elétrico, onibus, 

Metro, pré--i'1etrô , p5s-borrle 

Volta-se assim à ideia do primitivo sistana de transporte: fecha- se 

o circulo, optamo pela primeira alternativa: de 1925 a 1950, vinte e cinco 
anos de sistana de circulação baseado rD uso dos rondes, definidores dos � 
rros da exP3J1são . urbana e intensidade e uso do rolo;  de 19 50 a 197 5 o J?2rÍo­

do da euforia rcx:loviária - autanobilistica, vinte e cinco anos de tentati -

vas várias p?.tra rolucion:.7.r o problana do trans}_X)rte coletivo com diversos -

tip:)s de coletivos , execução êe obras de arte e lD11 rofisticudo sistE.'.!TL, rcxJo 

vi5.rio esb.1.1b.1ré1l p::1rc:1 uso intensivo do uut.onóvel p..,rticulélr ; hoje, tcntt1-sc 

110varr,cr1te o transp:)rte �letivo de massa emh::i&7JK.1o tcx:lo o sistena sobre · o 

uso do Metrô e pré-Metrô (já chanado pSs-1:x:mdd . 
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Cbnclusão 

caro ci)serva R. Dalarrl, ao ana.lisar o planejamento brasileiro, e 

ap5s a observação dos grandes agentes êb período - SURSAN e DER - . : "Orie� 

tar os prD:Jramas administrativos no sentido da realização e produção, em 

vez do favoritisno, iria atingir as raizes do balanço de p::x:lE:r p::>lÍtico -

que existe. • • • • • • • • • • • A reação natural a esta situação é criar novas 

entidades para levar à frente os programas do plano. Tem sido adota.da es 

ta ,solução através do estabelecirrento de anpr�sas governarrentais adicionais . 

No entanto, isto também é um caminho perigoso. A proliferação de novos or 
gãos . merarrente cria mais anpregos, foThas de pa.gamentos maiores e um acres 
cim:> no orçarrento governarrental . Estas tendências vão de encontro às fina­

lidades dos planos" .  
j 

., 
o DER atual apSs a fusão , tem de executêl};" e _ projetar para todos 

os Municípios do �ovo estado do Rio de Janeiro: suas p::>ssibilidades e 

. recursos estão minimizados, ( apenas um problema de escala) , no que concer­
ne a sua atuação no Município do Rio de Janeiro. 

\1 

Ap:Ss o Plan:::> Rodoviário de 1974 ora se elabora o atual Plan:::> Ro­

doviário:  nas proposições anteriores e nas atuais em relação à malha viã -
ria p::x:le-se constatar uma grande serrelhança entre o Plan:::> Doxiadis e os 

projetos adotados. 

• 

,· 

! 



74 

VI .,.. O Município decorrente da fusão. Ein busca de um sist.Éma de planej� 

: mento. . O· Plano Url:Bnístico Básico 

D:?sde a década de 1960 já se achava bastante desenvolvida · no 

Rio de Janeiro a técnica do orçamento - programa, una sólida base ao ini :.. 

cio do aperf eiÇX)élillmto do processo de p�anejamento. No entar:ito ao raciona · 
lizar o destino das verbas não se objetivava a cx::rnp:1tivel racionalização -

qos programa.s e projetos, elal:orados que eram de for.ma rulverizada dentre­

as, diversas entidades setoriais, naquilo que çada una considerava necessá­

rio e/ou prioritário realizar a cada exercício administrativo. 

- caro resultado, decisÕ2$ conflitantes, superp:)sições de 

projetos, lacunas de planejamento. 

A partir de 1970 foi iniciada a reestruturação da administra­

ção governamental a:m vistas a una perfeita adequação entre 6 �lanejamento 

central, a execução de projetos setoriais e a orçamentação : a estrutura 
em que se ap:>iava o extinto Estado da Guanabara realizava a integração das 

a�v5:1ades de planejamento e exerução a nível de Chefe de Gabinete , · p�evi� 
to para atuar cano Subsecretário quando da transformação da Secretaria de 

GoverrD Em Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral do Estado da Gua 

nabara. (* ) 

No entanto tais pr:-ocedimentos mal conseguiram se implantar 

quando da transforrrBção da Secretaria de Governo em Secretaria de Planeja­

mento e Coordenação Geral : as rrodificações institucionais decorrentes da 
fusão transformaram o Estado da Guanabara em Munic1pio do Rio de JaneÚD . 

(* ) Conferir can "Projeto de Plano de Desenvolvimento Urron::> p:1ra o Esb.1clo 

da Guunah1ra", de Ligia Gones de Oliveira , en Tmria da Decisão, COPPE 
1973. 

,· 
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Breve estudo diacrônioo 

caro Município, ronsegue o Rio não perder a agilidade já adquirida 

can a rrodernização administrativa. Através do Decreto-Lei n9 168, de 

7/7/75 ,  foi criado o SistE!Tla Municipal de Planejamento. 

As bases cb EMP são hoje bastante adequadas à elaroração de um pl� 

nejamento municipal efi.ciente/continuq, e se assei."'Tlelham tanto à antiga­

estnlbrra estadual caro ao sistana util.izado pelo Governo Federal, que 
. se  afX)ia na Secretaria de Planejamento da Presidencia da Re#lica. 

- Optou-se, r:ortanto, fX)r um sistema bastante fOlarizador, à sane­
lhança das sociedades de planejamento central . 

O mesro decreto 168 , ao criar o Sisterra Municipal de Planejarrento, 
cria a obrigação para o Município do Rio de Janeiro, de elal::orar o seu 

Plano Urbanístioo :eá.sioo no prazo de dois éill'.)S , (confonne decisão fede -

ral para os municípios de reg-iões metrofX)litanas)·, no qual se "definam -

as diretrizes e metas relativas ao uso do solo, dos equip:unentos e serv1:_ 

ços municipais de aoordo a::::m as diretr-izes do planejamento metror:olitarD." 

O EMP adota o planejamento cc:xro método de governo, oolocando sob a 

Secretaria Municipal de Plarejamento e Ccordenação Geral a sup?.rvisão de 

tcrla atividade governamental, os caupranissos financeiros, . e de desemrol 

so. 

A Subsecretaria da 9'-1P é o Órgão centralizador do sistema, b1tegra� 
do . os projetos e ações de todos os órgãos da Adrninistraçiio Direta e Indi -
reta através das diversas Subsecretarias . . (* )  

Quando dis[Õe sobre a obrigatoriedade de execuy.=io do ruG, o Dccn __ , t -_o 

168 t.arnb'311 vincula à Subsecretaria a elaboração de pl.:mos específicos , do 

CÓdigo de Zonrorncnto, de Edific.açÕ2s e Inst.u.laçõcs e sua rcv:i s,10 pc,r:i tx l i ­

ca; a morde.nação das pro1X)stas de orçamentos · plurianu.::üs de :irn 1, ' : ; ,  i ! lll ·1 1 -

tos e das anuais . 

(* )  Ver OrganCXJramas cm ai1e},,,'O. 
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- Mais impcn:'tante que tudo, ao dispor . sobre a organização e integr� 
ção rorizontal do Sist.Ema. de Planejamento, a nova lei surordina o planeja -:-

rnento mmicipü às diretrizes, prograrras e metas da União e do Estado do 

Rio de Jé3Ileiro, cx:m especial referencia aquelas que se relacione.n cem a 

Região Metrop::>litana : - é a integração vertical do sistema, ou de objetivos 

can vistas ao intercambio de infonnações e ccmpatibilização das ações. 

Assim, pode-se notar que a estrutura preparada para a implanentação 

de um processo continuo · de planejarrento é fle.xivel e racional, portanto ad� 

quada ao desenvolvimento de planos, programas, projetos e obras ao longo do 

��, san solução de continuidade pravocada pela alterna.ncia do p::der: 

. da Secretaria de Planejarrento tais decisões são discutidas e ela­

rorados programas a nível das danais SUbsecretarias de governo, quando se 

avaliam exigencias, necessidades, prioridades; 
. . 

• a elaboração do Orçamento - Programa Anual é então realizada se 

gundo a técnica hoje adotada da Classificação Funcional Programática, (h:Jrm 

genea 0.11 todo o país, · adotada a nível federal sob os mEsmos cédigos). 

- A pergunta que ora se coloca é a de que tecnica e/ou nEtodo sera 

o mais adequado a dar prosseguimento aos esmdos necessârios à elaboração -

do Plano UrbanÍstico Risico, principal ponto focal imediato a ser produzido 

pelo Siste:ra Municipal de Planejamento . 

Neste contexto, a opção por um detenninado enfoque técnico/metodol§_ 
gico para a elaboração do Plano Urbanístico do Município deveria se simar 

dentro do tipo de planejamento :nisto. 

A estrategia de planejamento misto então considerada. seria l::Bsicêl -

mente a adoção e OOlnpatibilização de duas Óticas de planejamento : o plancj� 
ID2i1to abrangente e/ou oompnx:nsivo, enbasado na estruh.ira oproprii:ida ao 

plancjrn1cntD continuo que se traduz na C."(is W1ci.a e qx�rztção cJ.:1 SMP; e o 

plancjarrento cstral(.gico, a curto prazo, adotado para a soluçiio de problc -

111c1s e.i11ergenciais que se colocam durante o pcri.cx:3.o de urna éldmi.nistração e 
cuja solução não pode ser retardada pela busca exu.usti.wt de tcx:.1as as alter­

nativas : 
- 11 Ebtretémto a cidade, neste intervulo de t.cmp:J, contirn.1u o seu 

processo evolutivo, deoorrmte das miThures de aç-õcs que u cada instante se 
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exercan sobre o neio ambiente urbano. O::::orrem então disfunções que tem de 

ser minimizados através de ações paliativas, <XlTl evidentes prejuizos p:i.ra 

a administração pública e p:i.ra a população usuária. - A absorção de tais 
extemalidades é feita a um alto custo social e político" . {* ) 

oo contrário do qu2 p:i.rece à prirreira vista, os dois enfoques rro 
são rrutuarrente exclusivos, senão canplementares e plenamente carpa.tíveis 

quer a nível de objetivos globais quer a nível de projetos setoriais, 

vez realizada a necessár?B integração vertical de objetivos e apoiada 

consecução na integração horizontal do instrunental executivo. 

uma 

sua 

No c.a.so ab.lal, os objetivos a nível macro acham-se traçados a ní  

vel federal, estadual e rretropolitano (Plan-Rio, II  PND , planos e projetos 

da FUNDRE1.'1) , restando à adminis�ação loc.a.l a otimização das ações desenvol­

vidas pelos vários níveis decisórios sobre o seu rreio-ambiente: aqui o prin-

cip:i.l objetivo do plan�jarrento estratégico. 

- Claro est;á que a instituição rretropolitana é responsável pelo 

bali.sarnento do planejamento lCY'__al, p:,ssuindo prerrogativas na tamda de deci 

sões quanto à viabilização e implmentação de planos e projetos . 

Ao Município do Rio de Janeiro cal:e o "preendlirrento dos esp3.ços 

vazios" que, através de ações estretégicos . possam reverter em benefícios· · · à  

pcpulação local. 

- A administração local ora se readapta ao novo papel institucio­

nal - o terceiro an cinquenta anos - de município núcleo princip:i.l de região 

rretrop::üi�a :  nesta condiçiio ,  e assumindo um plano estratégico de ação ime­
diata ao teffiL:::o Em que aperfeiçm. as bases inciais do planeja�nto continuo , 

J_X)de mc'1Ximizar os atuais limites quanto a recursos e competencius . 

• 

( * )  Ver "Proposta de Plano Paralelo de D2senvolvimento Urh..'1110 Local",  de 

Ruy Pen1antl:>uco e Ll.gia Gares de Oliveira, 1976 - Secrctc7ria M.mici -

pal de Plnnejan)2.J.1t0 e Coordenação Geral. 
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' 
A adcção da estratégia de planejarrento misto seria baseada na 

, proposta de Anú tai Etzioni , de um rrétodo para tonada de decisões que II sem · 
ser tão utépico nas suas premissas caro o rrcdelo racionalista, nem tão con -

servador quanto o increrrentalista, pudesse ser aplicado na prática. " 

En:Juanto o Sisterra. Municipal de Planejarrento se aperfeiçoa no 

processo de planejarrento oontínuo, a equipe de planejadores trata de direcio 

nar suas ações em direção à identificação das variáveis estratégicas, visan­

do, a curto prazo, a elaboração do Plano Urbanístico Básico. 

- Caro disse o Prof. Teodoro l.anDunier na XXVIIa. reunião da 

S�, · "visa-se a um curso de ações sobre · fenârenos e processos selecionados 

corro relevantes. Imagem-objetivo, trajetória e pacote de projetos estratégi 

ros sao os ingredientes básicos desta rrcdalidade de p�anificação. 1 1 

• 

.. 
. �· 
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VII - Cbnsiderações finais. Planejarrento. e implmentação 

Pode-se observar que, à �02ção dos eventos Agad1e e D::)x.iadis as 
su02ssivas administrações nao se detiveram ca:n especial interesse na tarefa 
de planejamento urbano. 

O planejamento oorro atividade isolada não rende dividendos p::>lÍtioos, 
nao aurrenta o J:X)der decisório dos principais ocupantes de cargos pÚblicos 

além de oonstituir um "efeito o::mplicador" para a �stração ·quando refer� 
do ao quadro de estruturas de governo: no caso são quase inevitáveis os mo 

_ques entre a entidade de planejamento e demais órgãos setoriais encarregados 

de planos_específioos, �;ua implerrentação e execução de projetos setoriais . 

[bis fatores sao os principais resp::>nsãveis pela diootomia existente 

entre o ato de planejar e a implerrentação do planejarrento : 

Í i . 1 .  O ternp'.): a variável terTifX) é de grande importancia p:rra o pro02sso. 

A elaboração de planos_usuahrente é tarefa derrorada, e quando a opção resulta 
p::>r um planejamento corrpreensivo não raro os resultados e/ou o nível de pro� 

sições são atingidos quando já deoorreu rrq.is de rretade do período administra­
tivo. No caso da desoontinuidade polítioo/administrativo - que se observou ao 

longo do _ terrp:) aqui estudado - não resta terrp:) à administração para implemen­

tar as propostas e não há interesse · da àdministração que a sucede .em prosse 

guir uma tarefa da qual não se oonsidera elerrento decisório fundarrental . 

2. o dinamiSITD dos órgãos- exe-cutores : as Secretarias cx:rn atribuição -

de projetar e executar obras públi� geralmente são dotadas de equi�s alta­
mente eficientes , capazes de agilizar quaisquer pro02ssos de ffi'.JdificaçÕ2s em 
bientais deoorrentes da oonstrução de obras estruturais. Assim, CCITIJ.::>etem em 

grau elevado oom a entidade planejadora , face o "irnobilisrro" a que se consid� 
ram presas durante o terrp:) necessário ao planejamento para a consideração de 

alternativas e proposições. 

Obras públicas rerdern di vidcndos e são frutos de pressÕ2s exerci das -

pela p:)pulação sobre os atores da decisão e r:olítioos : daí dcrorre que Secre­

tarias e D2parta11cntos can tais responsabilidades tomam-se I\D.is ou rrcnos "in 

dependentes" do processo de plé:mej amonto global , c1cham-se desobrigados de es 

perar suas dcci.sões, apoL:idos que sao pelo mais alto escal5o decisório local. 
�-
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I 
Adotando o conceito ,de Hirshman , a nível da :iJiplenentação o planej� 

'rrento :EX)de - e deve - ·ser descentralizado para as "ilhas" de racionalidade - · 

· qre porventura existem, an vinculação direta ou indireta cx:m a administração 

central: an nosso caso seria a a:xnpa.tibilização das diretrizes ao planejarren 
to central oom os programas e projetos setoriais desenvolvidos por entidades 

dinâmicas . O qre é fundam?ntaJ_ na relação é a variável tempo, quando se ob 

servou ao longo deste estudo o lag e.xistente entre a capacidade de agiliza 
ção do instrurrental executivo, (a irrpaciencia na espera das definições) e a 
danora usual na elaroração dos planos. 
. ' 

Assim, a tarefa àe planejamento sarente pode ser objetivada , no ca­

so brasileiro, quando ali02rçada em wra estrutura de governo que , ao centra­

lizar o planejamento local, suJ:ordina a ação dos demais órgãos governamentais 

sob objetivos, diretrizes e netas previamente traçados ao nível mais alto de 
governo .e planejamento: o planejarrento no "vertice da piramide". 

No caso brasililio está configurado que a t?refa de planejar e um 

caso tÉcnico, a ta:çefa de implenentar o planejanP--11to um caso polítioo : o in 
verso,· caro ol:serva Da.land (* ) do caso arrericano ern que a elaroração de pla­
nos ( uma. função política e a :iJiplarentação um assunto técnico administrati­

vo. 

Nos dois casos em que foi feita, a tentativa de elaJ:oração de um 

plano para a cidade do Rio de Janeiro - Agacbe e Ibxiadis -, optou-se pela -
execuç,ão de planos abrangentes e/ou crn-preensivos : a nível da :iJiplEITP....ntação 

ambos resultaram falhos, por falta de apoio do plano JX)lÍtioo à sua execução 

ressalvadas as deficiências já citadas existentes nos planos . 

Emrora o Rio tenha scrrpre sido considerado um caso de eficiencia da 
rráquina administrativa/burocrática ern relação ao .cm texto do 1:::ia.ís, ainda as 
sim o nível de planejamsnto e inplerentação s0npre flmcionou sob a Ótica do 

incrarcntalisn-o decisório. 
• 

(* )  Estrategia e Estilo do Planejamento Brasileiro" . 
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- Neste traba.Tho prorurou-se denonstrar que as administrações sanprc 

atuaram de fornia increrrental quarrlo da implementação do pl�jamento, fre 
quenterren-i:e optando p::>r um "pla.ru de realizações" _que em geral se traduz p:n:­

um elenro de obras públicas, com as exceç�s feitas às tentativas de plane­
jarrento racional-cx:mpreensivo que se ronsubstanciaram através dos dois . pl� 

nos analisados no período de cirquenta aros, além das reestruturações admi­

nistrativas para o planejarrento tentadas por sucessivas administrações • 

. A falencia e/ou não implerrentação do Plano Agache deve-se à conjugação 

de três agentes m::xlificadores : dois de natureza tecnológi� - a construção -

do Aerop::>rto Santos Durront e a eletrificação dà. EFCB .- e um de natureza p::>lJ_ 
tica, o advento do Estado Novo. 

- Pode-se supor que é.nJuanto o Prof. Agache e sua equipe estudavam 

(cc::mpreensivarrente) o universo do plano e a 19 Comissão do Plano da Cidade -

examinava projetos minuciosamente, a fim de adequa-los às profX)sições <:3-0 pla 

no, atores cxxn alto poder gerencial tomavam decisões de caráter pennanente -

sobre o :rreio ambiente, com o cc::mprareti:rrento irreversivel do espaço urbano. (H2) 

- No caso a variável política, ambo:ça deçisiva em te:r:TIDs racionais, atu­
ou ·paliativarrente em relação ao plaD:=jarrento: ainda se tentou, pela 2� canis-. . 
são do. Plano da Cidade, · readaptar o estudo de Agache : rras a equipe já  atuava 

de fonna incremental, identificada com· a nova realidade e necessidade de exe-
� 

cução de obras (-H4) prioritárias referentes à Área Central e sua acessibili-
dade. (vide capitulo N). 

Observe-se a vulnerabilidade do planejarrento urbano apos tantos investi­

· :rrentos ,  e note-se que o caso não é tão grave no que concerne a implementação 

( até 19 4 5 serian'l'?nte tentada) quanto · o caso D:>xiadis . 

A falencia e/ou não-implementação do Plano D:>xiadi.s deve-se a conjuqação 

dos seguintes fatores : 

• dois fatores subjetivos : a decisão étleató:çia do Covern.:1dor do Estudo _: 

reccm criado de "um plano para o ano 2000 " , que não foi assumida e/ou ofici.J.­
lizad� quer p::>r entidades de classe, quer pelo p:xier público, quer pelu. p:ipu­

lação de uma fornu geral (H4) - A fragilidade decorrente do escritório de cl� 

boração e do próprio plano foram inevit5veis quando se observam os demais fa 
tores objetivos : 
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• os órgãos ágeis � dinâmioos da adninistração já haviam investido/ 
·. em projetos e . obras não-relacionados cx:rn as proposições rasicas do plano , 
axrpraretendo as ambições ali cxmtidas pela aplicação de inversões em ou -. . 
tras ãr_eas ; (82) (vide capitulo VI) ;  

• nao sendo um plano oficial e/ou assumido, a administração segu� 

te - poli ticarrente antagônica - utilizou simplesrrente o expediente da nega_ 
ção pelo engavetamento - do plano. (H4)\ 

Caro observavam Gernal e 'Ibledo, na análise rretodolcgica da planifi . . -
caçao urbana no Brasil, são SUffitituidos "ainda que apenas de fato e não 

de direito, os planos de Desenvolvimento �tegrado por Planos Diretores de 

Urbanisrro, · Distritos Industriais, Planos Viários, mais ao gosto das admi -

nistrações municipais interessados sobretudo em irnp3.ctos polítioos e, por­

tanto, ma.is faciJrrente vendáveis". 

Einbora aqui se pretenda reafirmada ·a segunda hipStese desta disser 

tação, outro aspecto asswre relevancia caro corolario do processo: a variá 

vel politica e a necessidade de situar o planejamento urbano, em nossa so­
ciedade, no ma.is alto nível decisório. 

- Não em O:xnissões de Planos da Cidade ( * ) , o:mo tentou Prado Ju 

nior, tão pouco na CEIXJG como decidiu Lacerda, mas · - inserid9 em um sistema, 

capaz de dar prosseguimento as proposições, dissociado das flutuações decor 
rentes de descxmtinuidades administrativas e políticas . 

� Em Cin..'Jllenta anos aqui observados as diretrizes de planejamento se 

consubstanciaram em dois planos não irnplerrentados , e.ml::x:)ra a legislação ur� 

nística estudada tenha sempre sido acrescida, m:x1ificada , sofisticada . 

(* ) ComissÕ2s e Conselhos tem "alto ní vcl de transi toricdade" (ver 1\.}vin 

'loff.ler , o 01cque do Futuro), e COITO foi observado nem sempre servem 

aos objetivos de implemen tação do planejéllnc.nto . 
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�sta prirreira aproximação jâ sugere a ccnfinnação da prirreira hipótesé 
. . 

trabalho. Cem raras exceções - cerno a da Lei das Garagens e o D2c:reto -

991 - não se ol::Gervavam nos instrurrentos nonnativos intenções re_ais em ter 

m:s ae ITU1dança das oondições urbanas exister:i.tes em direção a verdadeiras oe_ 

çoes. Enfatizando, poucos foram os exemplos encontrados de leis que tradu -

zissem intenções de planejamento, ou seja, ITU1danças ambientais e sócio-eoono­

mi.cas. 

Muitos forarr, os exerrplos de leis que "não pegaram" : - no caso brasilei 
ro · existe esta figura curiosa das " leis que não colam" : são as que Enllx>ra tem 

'elaboradas, racionais, etc, simplesrrente não sã_o cunpridas, utilizados todos 
os artifícios e pressões possíveis para oontornar as exigências. (*)  

. . . 

- Alguns exemplos são o da aplicação da excelente lei das garagens 

que foi bJ.rlada de todas as formas, nas áreas urbana e suburbana; outros exem 

plos ,rrais antigos e sem ccxrprovação d.ocunental neste trabalho são o da _lei de 
transito 'que proibia o veiculo de estacionar na rua .durante a noite é·:: o da 

lei de Getulio proibindo ccnstru.b:' barracos Em favelas .. • 

. '1"1!",· 

( * )  Em 29/4/75 o Governador Faria Ll.rrB, no hiato entre a fusão e a efetiva 

inlJ..::,lantação do sisterrB c3e planejanento urbano municipal, baixa o D2cre �-14 n9 77 , alterando o Zoneamento do Município do Rio de Janeiro e 

lfoutando o gabarito p:rra tun nÉxirrD de dezoito pa.vim2ntos , o que contr.:1 

ria frDntalnente o estarelccido pela Iei 991. No entanto estas nov.:1s 

disi::osiçõcs nc10 es tão sendo ctmipricJas .  

.... �.. ..... ... 

--� . . . .. 

\ 
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-:- f?e as leis existem, e se aperfeiçoam; se nao traduzem inten­
_ções de planejarrento urbano; e, apesar disto, oondicionam o ambiente em 

temos de ocupação, elerrentos de paisagem, adensarrento e desenho urbano re 

sultante · , corro relatado nas oonclusões do capítulo N, há que indagar 

sobre as variáveis intervenientes no prOCBsso. 

- A prirreira hipótese é de °:nstatação quase evidente àqueles · 
que participam do planejarrento a nível �e goverrio e oonhecem as pressces do 

pcx:ler público mais alto, dos enpresários e da população por condições nor -

ma.tivas diversas das existentes, e e]jJninação _das exigências legais. 

No entanto, tamJy:,--111 aqui outras indagações aparecem após a 

ooservação da- confi:rma.ção (ou não) das hipóteses iniciais, confo:rma.ndo um 
"quadro de erro" sobre nossos atuais procedirrentos. 

Un aspecto a especular é o que oonç:erne à participação da so­

ciedade no processo de planejarrento:  corro observa o Prof. Lindgren entre o 

ponto wcia:1 <origem) - o planejador - e o ·resultado final céÍ�sti;�) - a 
,'. 

cidade - existe a Imltiplicidade de ações desenvolvidas a cada · instante pe 
la população usuária, que confoITíléfill o rreio ambiente urbano corro produto e 

abra ooletiva. --· 
- Mas no caso do Rio de Janeiro o que se. tem notado é a àrnissão 

societal nas preoc�ções c:x:>.'1l as ações desenvolvidas pelos ª<.il'entes TIB.nipula 

dores, em particular os planejadores urbanos, e as decisces sobre o seu am­

biente resultante. 

Citando Teodoro I.annunier: 

"O planejanento participc"1tivo ·diz respeito à integração no 

proce.sso de decisão de amplas camadas da população marginal , insuficiente -

nente int..egradas à vida social , frequentem3nte não representados e não reoo 

nhecidos oonn agentes no processo decisório". 

- A evolução do nosso sistema de plane--jan€nto terá de incorpo -
rar ·ao processo de elaboração e i.mplenentaç5o a participação da coletivida­

de: a fonra. caro tal integração sera realizada é um problema que aqui se 

<X>loca pc"'lra futuros raciocínios. 

.... � .  -· .,. 
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Outra inferência deste estudo ooncerne ao ·gap · observa­

do entre os planos elaborados centralrrente e sua inplerrentação através das 

rredidas necessárias - incluindo a legislação urbanística - em nosso oontex 
· to - {o .regirre de eoonania mista) : a atividade privada/empresarial assu­

ne alto grau de interferência, oontrole e pressão na orientação do desen -

volvirrento urbano . (Notar o capítulo IV e o adensarrento progressivo). 

No . caso do Rio de Janeiro a observação deste váriável 
interveniente tem destacada e acrescida importância ao lonqo tempo estuda­

do, restando sempre aos planejaà0res e legisladores urbanos a perplexidade 
. . . . 

no qu2 ooncerne ao controle de tais elerrentos, capazes sempre de multipli-

car açoes sobre as possíveis "abertúras" existentes em planos e leis. 

Seria oportuno estudar novos instrurrentos de planejarren 

to capazes de atuar na rredida da ;flexibilidade e dinamisrro dos aqentes em­

presariais. 
�,,,,-_ ·--..... , . . . 

Pode-se questionar o rrétodo pelo qual são adotados nos­

sos princípios que regulam o zonearrento e as edificaçÕ2s, e sua eficacia 

em relação à transitoriedade. e  ritrro das alteraçé5es funcionais urbanas. 
Jlr"I',--· 

- Corro diz Alexander H .  Oberlander,  "se ccmtemplarros a 

cidade de qualquer posição daninante, verros que o espaço está criado .. por 
anissão, nao por desenho. 

Não é sarente o espaço criado neqativarrente, senao o 
criado e inposto por lei. Estarros rcx:1eados e cperarros dentro de um oontexto 

de restriçé5es que tem força de ].ei. Suas bases são arbitrárias . são rredidas 'i 

abso:J_etas, sem normas funcionais verdadeiras . . . Que há de rrágico em um pá -

tio can 5 pés de lado? • • •  " 

"Em esse.ncia, o problema está em que as decisões sobre 
o m:�io urbano se revestem de um carater de penmnência, definitivo , que as 

ton1a obsoletas face à rapidez da mutação funcional da cidade . . . .  A esQ1la 

dos conceitos exige revisão constante • • .  Resta · que os conceitos de planeia....: 

nento evoluam cx)m velocidade compatível à obtenção de urru inoqcrn futura dose 

jável " (-A· ) 

� Hoje existem novas aproxim:.1.ções e pesquisa de instru -

. ncntos ageis pc--rra a irnpluntaçilo de oondições. desejáveis a nivel de planifi� 
caç5o 1.u�lxma: o zonearre.nto dc1.s rel_as.f:cs . urbano.s e o ooncci to do "poluidor-

• \.-�.-:, - Jt , . ' •• 

p..1.qu<lor" , de fvbiscs l\ndradc ; o "solo criado", da equipe do Cl.::rl\M, E; o concei 

... . �.. .... �· 
:,#'> •• '_,.j, . _  ... 
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to da "transferência cfus direitos da oonstrução" ; além de todas as iniciati 

vas externas, desenvolvidas pelos carrponen�s do Team X ,  f:X)r uma nova óti 

ca em  relação à arquitetura e uso do solo, a partir do :rompinento com os 
1 · corrpromissos estabelecidos pela Carta de Atenas. 

Esp2ra-se que as indagações aqui oolocadas sugestionem i;:esquis� 

dores ao desenvolvirrento de resf:X)stas �apazes de alterar a realidade obser­

'vada. 

. ";.· . 

.,.:;,.>,·· 

* �scnvolvinento Urbano e suas externalidades Ligia Ganes de

Oliveir� ( Rl\M 1_19 120 - 1973

-.� .. - -
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. Elementos da pesquisa docu:rrental 

1. Regulairento para Construções, Reconstruções , AcréscimJ e M:xlificações

de prédios no Distrito Federal - 03creto n9 2087 de 19. 01. 1925 - Pré -

feito Alaor Prata.

2 . Projeto de refonra do regularrento para abras no Distrito Federal

Iec. n9 5595 de 10. 07. 1935 - Prefeito Pedro Ernesto

3 .  có:ligo de Obras do Distrito Fed�ral - Iecreto .6000 de 01. 07. 1937
Prefeito 0lirrpio de M2lo 

4 . Novo Cá:ligo de Obras do Estado da Guanabara

Decreto ''E"· n9 3800 de 20. 04. 1970 - Coven1a.à.or Negrão de Lirra 
. ' 

5 .  céxligo de Obras e Legislação Canplenentàr 

-�· .......... . . . .

reereto 6000 de 01.07. 1937 2 volurres - &lição Caldas Brandão 

- �.,_ . ... 
6 . LE:i do Iesenvolvirrento Urbano e Regional do ·Estado da Guanabara 

Iec. ''E " n9 3800 de 20 . 04. 70 

7 .  Zoneame.,.'1to do Município do Rio ·ae .Janeiro 
Regularrentação - Iec. n9 322 de 03 . 03. 76 - Prefeito Mc--rrcos Tarnoyo 

8. Cidade do Rio de Janeiro - Rerrodelação, Extensão e Elnl:x:;lesarrento

1926/1930 - Plano Agad1e - Prefeito Prado Júnior

9. Legislação e Regulanentos - Apensos do Plano Agame

10. Guanabara - A Plan for urban developrrent Plano r::oxiadis - 1965
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Entrevistas realizadas 

Entrevistados e mtéria pesquisada 

1. Dr. José de Oliveira Reis

�. Urbanista Hélio Marinho 

3 .  Urbanista Hélio M::x:1esto 
\ .-� 

. . , 

4. Secretário Municipal de Planej�
rrento do Rio de \Jâneiro Sarmel

Stiglyc

- ;Atuação da 2a. Comissão do Plano dá
., Cidade, atuação do DOR, a Lei das

Garages e o Decreto 6000 

- Elaboração do Decreto 3800 e da Lei

1574

- Elaboração do Plano Doxiadis e do

L'ec. 991
. - .. �-. ..,.....,. . .  - . 

- A técnica do or�to programa.-
. .x:7 . ..  . . 

5. Arquiteto Pedro Teixeira Soares - Reestruturaq:ão da Secretarià de QJ­

verno em Secretaria de Planejarrento 

6. Arquiteto Ruy Pemarrbua;) - A atuação da SURSAN

7 .  · EngenheirÇ) Mauro Muniz Freire - A atuação do DER 

Arte fi11c"'ll 

Arquitetas : Lilia Varela 

Lucia I I�lena Fontes 

Maria da Con02ição Madeira 
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